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    “Um fio perpassa todas as coisas, os mundos estão todos nele enfiados como um colar de contas, e os homens, os fatos, a vida, está tudo diante de nós por causa desse fio.”




    Ralph Waldo Emerson.




    “En la parte inferior del escalón, hacia la derecha, vi una pequena esfera tornasolada, de casi intolerable fulgor. Al princípio la creí giratoria; luego comprendí que esse movimento era una ilusión producida por los vertiginosos espectáculos que encerraba. El diâmetro del Aleph sería de dos o tres centímetros, pero el espacio cósmico estaba ahí, sin disminución de tamaño. Cada cosa (la luna del espejo, digamos) era infinitas cosas, porque yo claramente la veia desde todos los puntos del universo (...), vi la circulación de mi oscura sangre, vi el engranaje del amor y la modificación de la muerte, vi el Aleph, desde todos los puntos, vi en el Aleph la tierra, y en la tierra outra vez el Aleph y en el Aleph la tierra, vi mi cara y mis vísceras, vi tu cara, y sentí vértigo, y lloré, porque mis ojos habían visto esse objeto secreto y conjectural, cuyo nombre usurpan los hombres, pero que ningún hombre há mirado: el inconcebible universo.”




    Jorge Luis Borges.


  




  

    PREFÁCIO




    Thiago de Mello Azevedo Guilherme é um jovem autor cuja capacidade de leitura, absorção das ideias e elaboração de um pensamento próprio impressionam. Aprendi a conhecê-lo durante anos de convívio acadêmico, primeiro como aluno de pós-graduação, depois como orientando e agora como dedicado assistente.




    Embora o título de sua tese, que se publica, mencione mimesis, justiça e injustiça, metamorfose, é a inveja o centro de sua reflexão.




    Na suposição de que nem os conceitos de ‘inveja’, puramente considerada, nem o da ‘indignação’, tal como trabalhada por Aristóteles, nem o de ‘ressentimento’, trabalhado por Nietzsche, dão conta do fenômeno da violência que brota de inveja imitativa (René Girard), fenômeno essencialmente violento e destrutivo, à que tende o ser humano quando adentra o universo da comparação egoística com seus semelhantes, Thiago Guilherme realiza um extenso percurso que, tendo por escopo uma especulação de antropologia filosófica, vale-se, metodicamente, de investigações de toda ordem, sociológicas, literárias, psicológicas, culminado num esforço recompensado de entender o fenômeno no campo jurídico.




    Mas não me cumpre, aqui, fazer um resumo introdutório de seu trabalho. Prefiro ater-me ao valor etimológico do termo prefácio, um fazer prévio, uma reflexão que se inspira numa temática a fim de despertar no leitor um particular interesse.




    A INVEJA




    A inveja é um sentimento peculiar. Nunca deixou de provocar certa percepção preconceituosa, por exemplo, contra o indivíduo que se isola, nos EUA, desde os puritanos da Nova Inglaterra, pessoas vistas como estranhas, antissociais, donde o hábito americano (à diferença do nosso) de evitar moradias com muros ou cercas.




    Nota-se aí um movimento ambíguo, mediante o qual a privacidade, de uma parte, exige uma espécie de proteção contra o olhar invasivo dos outros, de outra, desperta uma espécie de ressentimento misturado com desconfiança e até medo daqueles que parecem esconder-se. É o olhar do invejoso que se relaciona com o do invejado?




    Esconder-se não deixa de ser um comportamento usual e corriqueiro. Casas têm janelas com cortinas, nos banheiros os vidros são opacos. Por quê? O que nos leva a pôr venezianas por fora das dobradiças e, assim, criar um espaço privativo, fora do olhar dos outros?




    Note-se, a propósito, que a expressão, em inglês, que designa o vidro opaco para as janelas do andar térreo das casas e que dão diretamente para a rua é “jalous glas” e que, em francês, persiana se diz “jalousie”.




    Embora jalous e jalousie traduzam ciumento, ciúme, o que vem à baila é um outro sentimento, para o qual se chama a atenção: a inveja, que guarda com o ciúme curiosas relações na estrutura da privacidade.




    O ciúme é um sentimento que estruturalmente exige três indivíduos: o amante, o amado e o outro. O ciumento agride o suporte de um valor (o próprio outro), não, porém, o valor em si que ele até aprecia (ele sabe que o outro tem beleza, ou riqueza, ou simpatia e não despreza estes objetos: por isso sente ciúme). Por isso, o ciumento é inseguro; no fundo ele até gostaria de ser tão belo ou tão simpático quanto o outro, mas, como não é ou supõe que não seja, a presença do outro o torna inquieto e agressivo. Por essa razão ele tende a esconder o amado do rival ou dos rivais, pois o ciúme é sentimento difuso: a insegurança faz com que o ciumento tenha ciúme de quem quer que se aproxime.




    Se o ciumento esconde o sujeito/objeto de seu ciúme – ciúme possessivo –, ele próprio não se esconde: mostra-se, faz questão de mostrar-se e mostrar seu ciúme.




    O ciúme, nesse sentido, pode ser incômodo e até perturbar as relações, mas não é algo que se despreza inteiramente. O ciumento pode sê-lo a ponto de ser agressivo e, no extremo, chegar à violência dos crimes passionais. Guarda sempre, porém, um quê de amor, que se revela no paradoxo referido por Nietzsche1, ao aludir às palavras do final da ópera Carmen de Bizet: “sim, eu a matei, ai, Carmen, minha adorada Carmen!”.




    O invejoso, ao contrário, traz consigo a carga do vício capital. Os vícios capitais na enumeração tomista são vaidade, avareza, inveja, ira, luxúria, gula e acídia. Hoje, em lugar da vaidade (inanis gloria, vanglória), a Igreja coloca a soberba, e em lugar da acídia, é mais frequente encontrarmos a preguiça na lista dos vícios capitais. Dentre eles, a inveja chama a atenção.




    Inveja é sentir pesar, tristeza pelas conquistas do próximo, mas de um modo peculiar: o que pensa ele que ele é? Entende-se, assim, que, teologicamente, a filha da inveja, chamada sussurratio (e que traduzimos academicamente por murmuração), é, pura e simplesmente, a fofoca, um subproduto da inveja.




    Entende-se, então, que, embora inerente à vida social, a inveja tenda a ser submetida a um processo de recalque. Da inveja não se fala, ou se fala dissimuladamente (“santa inveja”, “inveja no bom sentido”). Uma espécie de tabu, ninguém proclama sua inveja. A criança não é capaz de dizer aos pais “se vocês derem uma boneca para ela, eu vou ter inveja dela”, mas é capaz de quebrar a boneca da outra. Ou então de proclamá-la edulcoradamente, como um elogio: “que linda boneca você ganhou!”.




    Helmut Schoeck2, um dos paradigmas de que se vale Thiago Guilherme, assinala que, sendo um fenômeno da proximidade social, a inveja é um sentimento agressivo, que parte da consciência da própria impotência, mas que contém um fundo ligeiramente masoquista: o invejoso prefere prejudicar-se desde que o invejado sofra um igual prejuízo. O invejoso não aprecia, antes deprecia, os valores materiais e espirituais do invejado, mas não se furtará em assumi-los, desde que isso possa denigrir o outro ou demonstrar-lhe a sua mediocridade. Assim, o invejoso é autodestrutivo e passivo, mas pode, facilmente, tornar-se agressivo.




    Invejar, desse modo, é pronunciadamente um ato de percepção. Percebe-se, com pesar, o bem-estar ou as vantagens do outro, sem que se possa concentrar a inveja num único objeto. Na verdade, o invejoso inveja o outro e alterna os objetos assim que deixam de ser estímulos. Por isso é utópico tentar eliminar a inveja pela eliminação de um objeto estímulo (como a riqueza, as honrarias, o lucro etc.). Afinal, não são as diferenças objetivas entre os homens que provocam a inveja, mas a percepção subjetiva: o invejoso vê no outro aquilo que sua inveja lhe confirma!




    Na inveja há um sentimento de inferioridade, de impotência, por isso, de desejo de prejudicar o invejado, que torna o invejoso um dissimulado.




    Por essa razão, a inveja provoca no grupo e no indivíduo o desenvolvimento de bloqueios e proteções. Em princípio, o invejoso é percebido como perigoso e destruidor. Conhecemos, entre nós, expressões como olho gordo, mau-olhado. Por isso a resistência social contra a inveja, representada em contos infantis, em provérbios, em expressões, em julgamentos preconceituosos de determinadas figuras. Tal é o caso de contos como o da Branca de Neve, vítima da inveja da rainha, ou de condenações de bruxas à morte pelo fogo ou a prevenção contra pessoas estranhas etc.




    A inveja é um sentimento socialmente ambíguo, porém. Não há invejoso sem o outro, embora um invejoso queira tudo menos relacionar-se com o outro de quem tem inveja. Isto significa que o invejoso precisa do outro para que sua inveja tenha sentido, mas ele não quer relação com o outro, pois a inveja que dele sente lhe cria uma sensação insuportável. Segue daí que, quanto mais o invejoso se relacione com o outro, maior é a compaixão que tem de si próprio. E, curiosamente, o invejoso não deseja qualquer reciprocidade, isto é, a inveja do outro lhe é repulsiva.




    É bom que se sublinhe, porém, que o invejoso não quer para si o que tem o outro. O invejoso não é um ladrão potencial. Ele apenas despreza o outro, quer até vê-lo desprovido do objeto de sua inveja, mas não quer este objeto para si (neste sentido, inveja e cobiça são sentimentos diferentes). A intensidade da inveja depende da distância social entre o invejoso e o invejado, não, porém, do objeto-estímulo. Nestes termos, a inveja não é um sentimento psicoindividual, mas psicossocial. Diferentemente da cobiça, ela não se alimenta de coisas, mas de relações.




    A deusa grega Nêmeses era considerada inimiga da felicidade exagerada, mas os gregos viam nela uma capacidade de ver a correta medida das coisas. Assim, se dissimulavam suas alegrias por temor da deusa invejosa, nem por isso deixavam de lhe atribuir a virtude de um princípio: de que os seres podem ser mensurados e de que há uma mensuração justa.




    Na verdade, embora a inveja seja destrutiva, desequilibrada, emocional, pois não é diretamente proporcional ao valor absoluto do invejado – muitas vezes uma desigualdade mínima provoca enorme inveja –, o invejoso manifesta uma expectativa contra a desigualdade. Isso tem uma importante consequência para o equilíbrio social e sua manutenção: quanto mais uma norma, uma regra social, incomoda, tanto maior é a vigilância de uns sobre outros para que ninguém dela escape. Perante a inveja, privilégios são sempre odiosos. E injustos!




    Vai daí que, embora em tudo um sentimento negativo, a inveja também tenha um sentido positivo para a coexistência. Ela tem a ver com controle social. Veja-se, por exemplo, a função importante exercida pelo denunciante ou pelo delator. A justiça criminal ou a justiça pública de modo geral precisa da inveja latente de todos contra todos, o que pode explicar a figura do denunciante, a razão pela qual alguém que nada tem a ver com o sucedido (um crime, uma fraude) seja capaz de denunciá-lo sem daí tirar nenhum proveito. Como se houvesse um sentimento do tipo: se eu não roubo e não me aproveito das vantagens do crime (ainda que estas vantagens estejam só na cabeça do criminoso), o criminoso não pode deixar de ser punido: ninguém deve roubar!




    Aliás, a inveja, latente e difusa, explica também a busca do equilíbrio proporcional das retribuições civis. A igualdade, como cerne do sentimento do justo e do injusto, tem por base essa inveja positiva, chamada inveja-indignação (Bacon a chamou de inveja pública3), que, como sentimento, não é diferente da inveja em geral, mas que acaba exercendo uma função positiva no controle social. Ela conduz a exigir compensações e, por ser dissimulada, leva à negociação e à busca do justo e do correto como equilíbrio e harmonia.




    A dissimulação da inveja esclarece, assim, que os modelos de retribuição penal sejam encobertos por explicações ideológicas (sentido educativo da pena, ato de soberania, justiça divina, vox populi, vox dei, etc.).




    Em outras palavras, se a inveja própria é dissimulada e a inveja dos outros é insuportável e causa temor, a ação de superar o temor que se tem da inveja dos outros e, não obstante, afirmar a sociabilidade como compensação dela protetora traz consigo uma curiosa ambiguidade: se a sociabilização significa para cada indivíduo uma perda da individualidade, ainda que parcial, cada qual, em sociedade, participa dessa desindividualização de todos. Essa função positiva da inveja provoca, afinal, a elaboração de princípios capazes de lidar com a inveja de todos por todos.




    Pode-se perceber aí, por exemplo, de um lado, a forte pressão exercida, pela inveja, para a proteção do sigilo: sigilo bancário, sigilo de fonte, segredos industriais e comerciais, sigilo das declarações de renda etc. Trata-se não de uma defesa da propriedade (para isto existem, juridicamente, outros institutos, como as patentes, as marcas, as tecnologias, a autoria), mas antes de proteção de cada um contra a intromissão invejosa dos outros.




    De outro lado, porém, aparece uma igualmente forte pressão para abrir espaços para a inveja de todos. Daí a exigência de tornar pública ao menos a renda e a declaração de bens de quem exerce função pública, e até, no limite, a compulsão midiática para criar listas públicas dos mais ricos, dos artistas mais bem pagos, do ganho de astros do esporte etc. Nessa mesma direção, veja-se o espaço controverso das listas de bons e maus pagadores e, nessa linha, as discussões em torno da necessidade, em nome do interesse público, de se quebrar a tecnologia da criptografia (senhas secretas que bloqueiam as informações). Nesse particular, de um lado, o combate à criminalidade e à fraude (lavagem de dinheiro é um exemplo), de outro a garantia da dignidade enquanto autodeterminação por meio de participação em redes comuns. O que toca, curiosamente, num princípio caro ao direito, o princípio da publicidade.




    INVEJA, PUBLICIDADE E PRIVACIDADE




    O princípio, como se sabe, tem a ver com o dever atribuído à administração pública de dar transparência a todos os atos que pratica, donde o direito do cidadão de exigir as informações que solicite. Mas não só: no direito privado, um direito real sobre bem imóvel só se adquire com registro no Cartório de Registro de Imóveis.




    Pode-se perceber, porém, que, como nem tudo pode ser visível a todos, na publicidade o que se garante é o acesso, não a exposição. Por isso mesmo pode-se observar que a publicidade tranquiliza a inveja dos outros na medida em que não cerceia o acesso: a inveja é acomodada na medida em que, se nem tudo pode ser visto, nada pode ser ocultado.




    O princípio da publicidade constitui, porém, a abertura para um espaço em que são representados e falados sentimentos e ações. Daí a importância do acesso, da ausência de repressão ao acesso, mas não do acesso convertido em presença plena, como se todos estivessem simultaneamente no palco, na cena e nos bastidores. O que mataria a representação do ator.




    Assim, o antônimo do público é o privado. Nessa contraposição entra a transparência. Na publicidade, a privacidade soa como uma garantia (direito subjetivo). Na exigência de transparência parece que se vai além. Na transparência, no sentido de que tudo deve estar à mostra, a privacidade torna-se algo para ser consumido, vira mercadoria exposta ao consumo.




    Na publicidade, o que aparece não é a interioridade. A alma humana se introverte necessariamente e precisa ser impermeável ao olhar do outro. Donde a peculiaridade da fala. Quem fala se abre e se oculta. Uma iluminação total destrói a possibilidade da linguagem que é meio de comunicação. Só a máquina suporta a transparência, só ela “traduz” automaticamente e presume a tradução total.




    O mundo público – respublica – é, sem dúvida, o mundo da aparência, da assunção de papéis, como máscaras de teatro. No plano político, como diz Hannah Arendt, ser é parecer. Daí a importância da ritualização, do espetáculo em que o ator se distingue da pessoa integral. A política como representação no sentido teatral da expressão funcionaliza os papéis e exige manifestação como distinções: político/empresário, Estado/sociedade civil, direito objetivo/subjetivo, público/privado.




    O público é, nesse espaço de distinções, o lugar de expressões enquanto sentimentos objetivos (que os outros percebem e com os quais se identificam: a nação, a pátria), e não manifestações da interioridade psíquica. Nesses termos, o princípio da publicidade implica participação, isto é, tornar-se parte mediante representação.




    Donde segue que publicidade pressupõe privacidade, o espaço da reserva, da reserva de opinião, que se guarda para si e para um círculo. Daí a ambiguidade do papel da mídia tradicional, que, submetida às regras da publicidade, ao mesmo tempo, revela e esconde.




    TRANSPARÊNCIA: A SUPERAÇÃO DA INVEJA




    O mundo atual, chamado da pós-modernidade, encontra uma forte repercussão na exigência total de transparência4. Há uma febre, no mundo em que vivemos, por transparência. Transparência exige pôr-se à mostra, por de trás ou para além (trans) da aparência, do que aparece. Basta ver o que sucede com a internet.




    Transparência tem, a princípio, no mundo político atual, um sentido positivo como algo comum a três termos: transparency, accountability e openess. Na sua expressão política, a transparência serve para identificar os erros da administração pública, visto que, nesse sentido, a pessoa responsável deve ser identificada e sancionada. Ou seja, com isso, na escolha política, o cidadão sabe quem pode ser reeleito e, consequentemente, sabe como dirigir seu voto no futuro. Vale dizer, entre as decisões políticas e as necessidades dos cidadãos deve haver uma constante troca em ambas as direções, um feedback constante. O cidadão deve saber a quem levar seus pleitos, e o tomador da decisão política deve saber que efeitos ele produziu com suas decisões, efeitos que podem não ter sido nem previstos nem desejados por quem decide.




    Mas a exigência de transparência leva a uma confusão entre o princípio jurídico da publicidade com a exigência de transparência. A publicidade precisa de privacidade, como a inveja precisa do outro. Já a transparência pretende superar a inveja. Pois exige a exposição total, deixando ver os sentimentos mais reservados.




    A recusa de transparência engendra suspeita. E nisso se distingue da publicidade. Transparência exige o pôr-se à mostra por de trás da aparência, como um ator que se desnuda e não esconde a intimidade da pessoa que é ao mesmo tempo que representa, que aparece. A transparência exige a exposição da intimidade, deixando ver os sentimentos e ações mais íntimos.




    Na publicidade a privacidade é condição respeitada. Na transparência, a intimidade é consumida. Vira mercadoria, que se expõe. O espaço da publicidade é o espaço da diferença. O espaço da transparência é o espaço da homogeneização e do nivelamento das diferenças: é proibido proibir. Ao revés, o privado é exorcizado pela grande massa de informações, que, ao jogar uma hiperluminosidade sobre o privado, o exila e o descarta.




    É o mundo das redes sociais como um mundo de “conforto”, de proximidade digital, mas incapaz de distinguir o verdadeiro do falso, a cópia do original, a opinião divergente da aceitação da divergência, a maioria de unanimidade, privacidade de vigilância total.




    A inviolabilidade da casa (símbolo do espaço privativo) é transpassada por cabos materiais e sinais de satélite, desmorona em ruína “pelas rachaduras do vento que sopra da comunicação”5.




    Mas o vento da comunicação digital faz desmoronar também a inviolabilidade da correspondência (e-mail), telefônica (grampos), de dados (hackers).




    E transforma o anonimato legítimo (direito de guardar para si suas próprias opiniões e sentimentos) em difusor de informação sem identificação nem passíveis de serem identificados (senhas codificadas).




    Mídias sociais e sites de busca, nesse sentido, ao contrário da mídia tradicional, constroem um espaço transparente de proximidade digital, que fornece ao participante a condição de ator simultaneamente em cena e no bastidor. No limite, a transparência digital derriba a consciência pública ao privatizar o público. Na velha linguagem fisiopsíquica: em lugar do caráter público do agente político entra um sujeito narcísico, obrigado a valorizar-se a si mesmo na medida em que se expõe abertamente ao olhar de todos.




    No lugar do homem público tradicional entra, assim, a pessoa transparente, talvez o traço marcante do político atual. Em vez de espaço público da palavra e da ação, o espaço em rede, zona de conforto para a circulação do anonimato.




    No plano político, gera-se uma democracia nem indireta nem direta, mas de commodities reguladas por algoritmos, que alimenta um exibicionismo e um voyeurismo, de hipersupervisão de cada um (privus) por todos (publicum) e de todos por cada um: todos controlam (ou devem controlar) todos.




    Em jogo está, enfim, o par dicotômico público/privado. Esse jogo, porém, quando se olha para o duplo papel da inveja (inveja própria versus inveja dos outros), não deixa de ser um jogo incômodo e angustiante. Daí, em muitas direções, as tentativas de acabar com a inveja, às vezes pela supressão dos objetos que a estimulam (na Politeia, de Platão, uma associação de comunhão integral de bens e mulheres, como paradigma da polis justa), às vezes pela aniquilação da própria inveja.




    E aqui a questão: a sociedade transparente elimina a inveja?




    Wilhelm von Humboldt6 (o estudioso da língua) dizia que a possibilidade de manifestações inexplicáveis, sem explicação nas circunstâncias precedentes, faz parte, paradoxalmente, da comunicação humana. Sem isso, toda língua viva viraria língua morta.




    Sem a opacidade do outro, a profundidade fecunda das relações humanas se tornaria estéril.




    Relacionar-se significa, assim, adivinhar e prezar algo definitivo e último por de trás do último falado / revelado. O que termina por explicar um limite ético à transparência (ver o papel ambíguo do escândalo que revela e agride o senso comum). Donde certo limite ao direito de perguntar por conta de um direito de não responder7.




    Pode-se perguntar se um mundo sem distância (ciberespaço) e sem temporalidade (informação simultânea), que reduz os lugares de refúgios discretos (quem consegue desligar seu celular totalmente?), não estaria eliminando o pudor e a vergonha por sentir-se obrigado a mostrar tudo?




    Ou, ao menos, um mundo que não aceita a “autonomia” do outro, isto é, que não aceita o que não se deixa compreender no outro, um mundo sem atrativos, que tem que ser continuamente emulado de fora para se relacionar e, assim, criando um mundo sem inveja?




    Sociedade assim transparente revela-se, no entanto, como sociedade desconfiada, em que o mecanismo da confiança é substituído pelo mecanismo da suspeita, geral e irrestrita, controlada pela supervisão total de todos por todos.




    Transparência se opõe a oculto; publicidade a privativo. Com a transparência, no entanto, a inveja não desaparece, mas se agudiza: o privativo tornado suspeito, posto em suspeição (aí tem coisa...), abre espaços para um ressentimento desordenado e uma inveja sem limites.




    Assim, a transparência como instituição (ideologia da transparência) tende a tornar a inveja numa espécie de imperativo categórico que perverte o sentido positivo da própria inveja: “não faça nem diga nada que o mundo inteiro não possa ver ou não possa ouvir”8.




    UM DESAFIO




    Vale, afinal, uma palavra sobre René Girard, cujo pensamento está no centro da reflexão de Thiago Guilherme.




    Desejo é sempre desejo segundo o desejo do outro, então, para Girard, o desejo mimético/inveja, levanta a questão de saber até que ponto a antropologia filosófica de Girard (ainda que Girard diga que pretende realizar uma antropologia não filosófica) não cai na armadilha do homem como aquele animal que consegue desejar sem cair na armadilha do desejar segundo o desejo do outro? Ou seja, “afastar, seja estruturalmente, seja individual e eticamente, o fenômeno da violência decorrente da inveja-mimética”? Ou ainda: uma antropologia que se supera a si mesma?




    Ainda que sob o eufemismo de controle e não de eliminação... Mecanismo do bode expiatório, por exemplo, que existe não para eliminar a violência, mas para lidar com ela.




    A questão está em saber se Girard faz antropologia ou se cria uma lógica do ser humano (uma espécie de meta-antropologia); ou ainda, se faz antropologia ou se ensaia um pensamento não antropocêntrico de fundo ideológico: ao reduzir tudo à mimética, busca, na verdade, um sentido do sentido, absolutamente sem limite (explica tudo) e deixa de ser hipótese científica (é impossível de ser falsificada/testada).




    Será que a “lógica da violência” de Girard9 – a violência é capaz de justificar o que se torna possível graças à escolha do menos violento –, vale dizer, as instituições humanas não deixam de ser oriundas da violência. Sabemos que Girard se recusa a explicar a violência pela violência, mas não é a isso que acaba chegando?




    Nesse ponto, o grande desafio que enfrenta Thiago Guilherme e faz de seu livro uma leitura obrigatória: “compreender como o Direito realiza essa imunização da autoridade e do ‘diferente’” é afinal o êxtase da inveja mimética, a violência mais violenta de todas as violências?




    Tercio Sampaio Ferraz Junior
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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho busca analisar o problema da ‘inveja’ e suas relações com a teoria da justiça, a teoria política contemporânea e o fenômeno judiciário, bem como cotejar a relação entre a noção de ‘inveja-mimética’ e o ‘senso de injustiça’. De modo mais objetivo, o problema específico aqui enfrentado é o de teorizar acerca do papel do Direito na estabilização e na imunização da inveja mediante a institucionalidade do próprio Direito, sem ignorar o fenômeno contemporâneo da internet e seus efeitos nas relações intersubjetivas da sociedade contemporânea.




    Partiremos, inicialmente e para fins de clareza expositiva, por um lado, de um ponto específico encontrado na obra de John Rawls (2008, p. 663), ‘Uma Teoria da Justiça’, qual seja a sua rejeição taxativa – e aparentemente pouco elaborada – aos argumentos dos autores que veem na luta institucionalizada pela igualdade uma possível manifestação de um sentimento de ‘inveja’. Na passagem em questão, Rawls expressamente rejeita essa visão, sem, contudo, descer à minucia de uma análise mais robusta do homem e de sua condição inerente. A hipótese apresentada por John Rawls é acerca da possibilidade de um modelo deontológico de justiça social e distributiva, racionalmente estabelecida por indivíduos abstratos e hipotéticos, e que crie as condições, dentre outras coisas, para uma constituição de uma sociedade desprovida de ‘inveja’, ou, ao menos, uma sociedade em que as diferenças materiais e distributivas não impliquem diretamente na persistência de tensões sociais causadas pela ocorrência da inveja entre os cidadãos, ou, ainda, de outras formas de emoções negativas (tais como o ressentimento e a indignação, violenta ou não) relativas às hierarquias sociais, mitigando a presença de vícios morais e de conflitos no seio da sociedade. Desse ponto, partiremos visando a compreender as possíveis imbricações entre o clamor por justiça e o fenômeno da inveja.




    Em seguida, verificaremos as hipóteses apresentadas por Helmut Schoeck em sua obra ‘Envy’ (acerca da onipresença da inveja e de seu caráter inescapável na estrutura das sociedades humanas) e da obra de René Girard, célebre pensador francês que conceitua a ideia de ‘desejo mimético’ e de ‘mediação interna’. Por fim, nosso objetivo é compreender como o Direito busca realizar essa ‘imunização’ do poder, da autoridade e do ‘diferente’, bem como analisar quais seriam as virtudes a serem cultivadas pelos seres humanos em suas respectivas sociedades, para afastar, seja individual e eticamente, ou estrutural e institucionalmente, o fenômeno da violência decorrente da inveja-mimética, bem como compreender como a justiça depende de conceitos éticos para se realizar.




    Pretendemos estudar também alguns desdobramentos dessas questões, dentre os quais podemos de antemão apontar: se a hipótese de que aquilo que denominamos de ‘inveja’ no senso comum pode ser considerado um elemento importante na definição do que chamamos de ‘clamor por justiça’ e de ‘vingança’, bem como investigar qual seria, efetivamente, o papel da ‘inveja’ na construção do edifício civilizatório e se a sociedade contemporânea – especialmente por conta da internet e do hipercapitalismo – está mais suscetível às contaminações miméticas que dão início às crises violentas.




    Como também se pode notar pelo parágrafo anterior, faremos uso, neste trabalho, de um conceito que pretendemos cunhar e para o qual queremos atribuir gradualmente um conteúdo, qual seja o conceito de ‘inveja-mimética’. Nossa proposta, como será demonstrado em capítulo específico, parte da suposição de que nem os conceitos de ‘inveja’, puramente considerada, nem o da ‘indignação’, tal como trabalhada por Aristóteles (2011, p. 104) no capítulo 9 do Livro II da Retórica, nem o de ‘ressentimento’, por sua debilidade e simplicidade no modo trabalhado por Nietzsche (2009, p. 26), dão conta do fenômeno da violência que brota de inveja imitativa, fenômeno essencialmente violento e destrutivo ao qual tende o ser humano quando adentra o universo da comparação egoística com seus semelhantes, bem como da disputa pelos mesmos bens simbólicos e da busca por reconhecimento.




    APRESENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA




    Escrever o presente trabalho não foi uma tarefa fácil ou simples. Tratou-se, antes de tudo, de um risco deliberadamente assumido e de uma tentativa de encadear pensamentos decorrentes do estudo das correlações existentes entre ‘justiça’ e ‘vingança’, disciplina – ‘Justiça e Vingança’ – ministrada pelo Prof. Dr. Tercio Sampaio Ferraz Junior na PUC-SP.




    O tema (ou o cruzamento entre temas) escolhido para ser abordado nesta (humilde tentativa de) tese de doutoramento em Filosofia do Direito, no formato de ensaio, é sabidamente por demais amplo e, sem sombra de dúvidas, nos últimos quatro anos foram incontáveis as vezes em que a dificuldade se fez presente diante da vastidão da tarefa. O oculto, entretanto, sempre fascina e dele pode brotar, contudo, uma pretensão excessivamente presunçosa, perigosa e traiçoeira de dar conta da vastidão do universo.




    Por esse motivo, essas primeiras palavras soarão certamente imprecisas e claudicantes, muito embora dependamos delas para visualizarmos e antevermos os passos seguintes.




    Pretendemos, de um lado, esquadrinhar as relações entre o fenômeno psicossocial da ‘inveja’ (e seus fenômenos correlatos, como a indignação e o ressentimento) enquanto uma realidade biológica e antropológica, um fato humano, universal e, ao mesmo tempo, social e político, com efeitos práticos na vida das sociedades humanas, das mais arcaicas às contemporâneas, e, consequentemente, sua relação com as organizações políticas e o Estado Democrático de Direito, nos moldes como é desenhado hoje, bem como tentar antever sua conexão com as relações humanas que despontam no horizonte na era do virtual, ambiente contemporâneo por excelência. Acreditamos que, para compreender o que nos espera no futuro, é preciso também investigar nossas mais viscerais características. É nesse espectro da interpretação de(as) nossa(s) realidade(s) intersubjetivas que, na comparação entre a ‘vingança’ e a ‘justiça’, analisaremos o papel da inveja, da indignação e do ressentimento, bem como das virtudes possíveis de serem aplicadas para a mitigação de fenômenos violentos.




    Mais especificamente, como um segundo passo, nosso objetivo é investigar as relações filosóficas e políticas que conectam o fenômeno humano da experiência subjetiva e relacional da inveja e da indignação, sua conexão inescapável com a violência e a vingança na história do homem e das comunidades por ele construídas e habitadas, e a percepção subjetiva da injustiça, bem como seus efeitos e consequências na percepção do fenômeno da legitimidade tanto do Direito positivo e sistemático quanto da distribuição de poderes fáticos e de diferenças no corpo social.




    Queremos, ainda, saber como a inveja e a indignação, emoções humanas e de difícil controle, persistem influenciando e erodindo gradual e paulatinamente nossa percepção da legitimidade do Direito, in abstrato e in concreto, ou seja, até que ponto podemos atribuir à inveja – esse complexo de emoções dolorosas que se manifestam na relação comparativa com o mundo – nossos problemas de relação com a ordem, entendida como organização, ordenamento e mandamento. Pretendemos compreender se os fenômenos da ‘inveja’ e da ‘indignação’ precisam ser vistos, na história da moralidade humana, como vícios ou se, contrariamente, podem ser compreendidos como virtudes em algum grau.




    Nossa pretensão investigativa é especialmente potencializada (e, quiçá, justificada) pela situação comunicacional contemporânea, em razão da qual o fluxo instantâneo e massivo de informações produz uma hipertrofia de mensagens entre os indivíduos e grupos, aumentando nocivamente a reatividade violenta dos seres humanos, diminuindo, consequentemente, o tempo de maturação do raciocínio e da reação ao estímulo primário, e pondo em perigo tanto a estabilidade das posições distintivas dos papéis sociais quanto os rituais processuais que, desde fins do século XVIII, constroem (ou deveriam construir) procedimentalmente a legitimidade da máquina legislativa e do ritual judiciário.




    Nesse diapasão, o projeto de tese aprovado para ingresso no programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo recebera, nos idos de julho de 2017, o título provisório de “A inveja na relação entre obediência e legitimidade dos mandatários e a anuência dos mandantes”.




    É necessário, contudo, que se afirme que o objeto de pesquisa, justamente por suas características, acabou ampliando o foco da investigação, trazendo para a mesa de análise questões relativas à psicologia, à ciência das religiões, à etnografia e à etnologia.




    Naquele momento em que apresentamos o projeto, o foco de pesquisa tinha por objetivo realizar uma análise do ‘fenômeno’ humano da inveja, de como nossa constituição como indivíduos depende do olhar ‘do outro e para o outro’, bem como perceber o papel da inveja e do ressentimento nessa construção de estruturas políticas e jurídicas. O foco, inevitavelmente, era amplo desde então, dependendo, para a construção de um raciocínio em formato de tese, de um recorte complexo, uma espécie de ‘sacrifício doloroso’ que – como esperamos demonstrar – se mostraria como manifestação metalinguística da própria experiência de construção do simbólico. Ao mesmo tempo, pretendíamos analisar tanto a inveja quanto o ressentimento na formação e na deterioração da legitimidade das instituições, da posição ocupada por seus membros nas estruturas políticas e da ordem objetivamente considerada.




    Ao final, pretendíamos propor e responder uma questão: seria possível utilizar os fenômenos de emoções humanas, tais como a inveja, a indignação e o ressentimento, como ferramentas de análise da disputa pelo poder? Podem as instituições agir de modo ‘invejoso’ ou de modo a denotar ‘indignação’? A esse desenho inicial, houvemos por bem incrementar o foco também para uma análise da violência e do poder, temas umbilicalmente conectados ao fenômeno da inveja.




    A semente da intuição que nos guiou gradualmente à delimitação do tema não nos é original, ou seja, não brotou em nós nem vem nos acompanhando há tempos. Não chegamos à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo com tais ideias, não sendo, portanto, nosso o mérito do insight. A bem da verdade, a inspiração para o tema e o desejo do debruçar sobre tão vasto e volátil assunto foi despertada pelas aulas do professor Tercio Sampaio Ferraz Junior, a quem, se destas páginas surgir algo de proveitoso, deverá ser imputado todo o mérito. Se, contudo, houver falhas, estas serão unicamente do aluno que, em um inopinado lampejo de hybris, acreditou dar conta da tarefa. De suma importância, ainda, foi, nos idos de 2017, a leitura do capítulo 6 do Livro “Estudos de Filosofia do Direito”, intitulado “Justiça como retribuição: da razão e da emoção na construção do conceito de justiça”.




    A relação entre o ‘sentimento’ ou o ‘senso de injustiça’ experimentado pelo ser humano, que se relaciona socialmente e, assim, choca-se cotidianamente com o mundo, e a ‘inveja’ e a ‘indignação’, que todos os humanos sentimos em algum momento da vida, apareceu no módulo do curso “Justiça e Vingança”, ministrado pelo professor, hoje orientador desta tese.




    Naquele mês de junho de 2017, a constatação quase epifânica dessa estranha correlação entre termos pouco relacionáveis ocasionou uma ebulição de pensamentos, em sua maioria turvos e instigantes. O mero vislumbrar de uma relação tão inusitada, mas, desde o início, intuitiva e instigava a um mergulho na análise das relações intersubjetivas e institucionais, das emoções humanas, da dificuldade de conceituação das emoções e de seu poder ‘normativo’.




    Sempre havíamos sido tentados a olhar para a ‘sensação de injustiça’ como um fenômeno universal, sob certos aspectos até mesmo atávico, da experiência humana em sociedade, mas, ao mesmo tempo, algo bastante situado no processo cultural, linguístico e histórico. Não tínhamos, contudo, até aquele momento, cogitado a possibilidade de um outro fenômeno, também universal em sua ocorrência, ubíquo em seus efeitos, violento em sua potência, e criptográfico e apócrifo em sua anatomia, poder ser pensado como um elemento comparativo, correlacionável à percepção da emoção do ‘senso de injustiça’. Perceber a conexão entre a ‘inveja’ e a ‘vingança’ abria uma porta para a compreensão do humano, de sua condição ontológica de insatisfação e de sua belicosidade agônica.




    Aquela sensação inicial de assombro (pela ideia), própria de uma constatação que desafiava a linguagem e o raciocínio, foi gradualmente se apresentando como um desafio. Tal qual a miragem de um oásis no deserto ou de um abrigo em meio à tempestade, os horizontes do problema iam, pendularmente, apresentando-se e evanescendo. Ao longo e ao fim das leituras, novos caminhos se apresentavam, alguns mais claros e outros mais obscurecidos.




    A primeira ideia que foi se sedimentando – por clara e direta provocação do professor em sala de aula – era a de uma aproximação, ou de um ponto arquimediano, que possibilitasse lançar a ponta seca do compasso, que, por extensão, permitisse conectar – ainda que à distância – a ‘sensação de injustiça’ e a ‘emoção da inveja’ como dois aspectos das emoções humanas, de raízes tão profundas que tocavam não somente a alma (e, consequentemente, a razão) como também a ancestralidade bioquímica, animal e mesmo pré-histórica, ou seja, anterior à capacidade de construção simbólica por imagens ou por palavras. Nessa correlação, ficou clara a relação entre os elementos da ‘inveja’, da ‘indignação’, da ‘violência’ e da ‘vingança’ como mutuamente interpenetrados, que buscavam todo o tempo alcançar alguma satisfação agonística, mesmo que a custo da própria vida.




    No momento inicial, quase involuntariamente, pensávamos na própria condição biológica, do nível mais embrionário, em graus celulares de protozoários e amebas, até o animal humano. Parecia-nos – e ainda parece, em certo sentido – que alguma informação pode ser extraída do fato de que, do unicelular ao homo sapiens, a vida, em seu processo evolutivo, depende de uma inafastável violência da luta agônica pela persistência da existência e da construção do ‘si’ pela percepção do ‘outro’, num processo contínuo de afirmação e de luta por reconhecimento, ou seja, de afirmação da individualidade e da identidade. Mesmo antes de desenvolvida a linguagem tal como hoje a entendemos, certamente nossos antepassados unicelulares já haviam caminhado pela cadeia evolutiva da violência, da luta e da persistência que sustentam a vida e a transmissão das informações (quaisquer) aos descendentes/sucessores.




    Heráclito, Baruch Spinoza, Henry Bergson, René Girard e Antônio Damásio, cada um à maneira de seus monismos (ou dualismos imanentes à maneira de Bergson e Girard), poderiam (e puderam), em certa medida com aproximações e distanciamentos, servir como ferramentas dessa imprecisa interpretação, que busca (ou buscava, no início) mergulhar nas profundezas de uma turva (e perigosa) conexão entre a biologia, a filosofia e o pensamento, para daí extrair sinais mais elaborados e sofisticados.




    Conceitos como os de “homeostase”, “conattus”, “élan vital” e “desejo mimético” seriam, a partir de então, utilizados como ferramentas conceituais para aproximar as ‘ideias-força’ que orientavam o trabalho de investigação: o ‘senso de injustiça’, a ‘indignação’ e a ‘inveja’.




    O risco, contudo, do flerte com o darwinismo social é, por esta senda, latente, o que precisou gerar cuidado na análise sem criar censura prévia do pensamento. Se por um lado, intuitivamente, pode-se cogitar uma interpretação da ‘inveja’ como um “radar de poder”, uma espécie de “sistema de alerta antecipado” que, mediante dor psíquica, faz agir violentamente visando a minar o poder alheio apenas vislumbrado, por outro lado sabemos que é em um ambiente simbólico muitíssimo mais elaborado que a ‘inveja’ e a ‘indignação’ se apresentam nas sociedades humanas, sendo a todo tempo reconhecida e escamoteada justamente por seu aspecto de ‘vício’ iconoclasta, que engendra a violência e pode, de modo sub-reptício, causar a ignição do motor da vingança mimética, sem rumo ou controle. É, assim, imprescindível que vejamos os fenômenos da ‘inveja’ e da ‘indignação’ como realidade onipresente que, exatamente por sua imensa potência destrutiva, acabam intuitiva e simbolicamente sendo relegados a zonas ocultas do pensamento.




    O incômodo com o poder alheio (manifestado em suas mais diferentes formas) não deixa de existir, muito embora poucas vezes reconheçamos tal característica. Esse simples fato demonstra que algo curioso subjaz nas relações humanas no sentido de sempre questionar a ‘pureza’ (mérito, legitimidade, justeza) da potência que vemos no próximo, o qual, por sua proximidade, pode se converter em rival. Naturalmente paradoxal, esse movimento da mente reconhece a discrepância (poder) questionando ou negando o possuidor.




    Entretanto, sabemos que nem todo poder é ameaçador e que nem toda discrepância nos rebaixa a quem a reconhece. Assim, para compreender a ‘inveja’, é preciso unir um elemento relativo ao desejo, à energia erótica que nos guia enquanto animais, a um nível mais sofisticado de relações que se realiza na linguagem, na elaboração mítica, e que cria, sem perder de vista, a energia perigosa e violenta da inveja, um universo simbólico compartilhado com a função de ocultar (nas ranhuras da razão) o medo da inveja e de sua violência sempre à espreita.




    Cientes da dificuldade dessa construção, devemos confessar que foi somente através da compreensão (mesmo que embrionária) da necessidade da criação de conceitos para expressar aquilo que pretendemos explorar (tal qual a ideia de um “plano de imanência” nos moldes de Deleuze e Guattari) que admitimos a possibilidade de, nesse momento inicial, partirmos em direção a algum nível de criatividade conceitual que abarcasse a mistura anárquica de conceitos que se apresentavam à mente.




    Por buscar representar o traço humano da contínua comparação com os demais, da imitação dos semelhantes e mesmo de uma ‘equalização’ das diferenças e das discrepâncias que se percebe na sociedade (e, quiçá, até na natureza), foi que decidimos nomear essa tendência humana à comparação de “inveja mimética”, fazendo empréstimo, em certa medida, do conceito girardiano de ‘desejo-mimético’.




    A nosso ver, a ‘inveja-mimética’ satisfaz a necessidade de um conceito que se situe no ‘meio’ das relações humanas, as quais, segundo René Girard, são movidas por relações miméticas que criam desejos que se chocam. O universo simbólico comum do homem (por exemplo, os hábitos e valores de uma comunidade) tem origem mimética. Ao mesmo tempo, as atitudes humanas são exemplos miméticos aos demais humanos, o que engendra uma espécie de contínua competição. Dessas relações desejantes que confluem para um mesmo ponto é que advêm os conflitos, a inveja e a indignação, matéria bruta do clamor por ‘justiça’.




    Por outro lado, um dos motivos que explicam a grande dificuldade em encarar a ‘inveja’ como um objeto de investigação é, por um lado, a limitação em definir os limites objetivos da ‘inveja’, aliado ao fato de a ‘inveja’ ser um tabu, um vício e mesmo um ‘pecado capital’, na listagem tomista dos pecados. Sob essa ótica, o poder destrutivo da inveja é tamanho que não se deve mencioná-la. A mera constatação pública da inveja diminui e ofende o invejoso, expõe-lhe tanto as entranhas, que a reação costuma ser violenta. Talvez por esse motivo nenhum ser humano confessa a inveja ou o desejo de imitar o superior, muito embora em todos os seres humanos ela esteja presente, em maior ou menor grau, bem como a indignação direcionada àquele que se vê sendo imitado.




    Consequentemente, toda relação humana está, em alguma medida, relacionada à inveja, à indignação e à violência potencial que tais emoções encerram. Alguns poderiam dizer que essa constatação da onipresença e da conectividade da inveja esvaziaria a pesquisa. A nosso ver, contudo, é possível investigar e colocar em palavras essa relação, tanto do senso de injustiça quanto do direito (fenômeno de regulação dos equilíbrios sociais), com a inveja.




    Importante termos em mente que – ninguém ousa negar, talvez pela própria experiência – o afeto da inveja encerra um grande potencial de violência, além de causar muita dor naquele que a experimenta em sua relação com o mundo. Ela pode semear muita violência, desequilíbrio e devastação, devendo, portanto, ser contida por um apanhado de virtudes, as quais devem ser cultivadas diuturnamente. Portanto, em certo grau todos temem a inveja, tanto aquela que se manifesta em nós, como a que possa ser sentida em relação a nós e que pode lançar sobre nós seus efeitos deletérios.




    Essa ameaça contínua das consequências destrutivas da inveja, portanto, está sempre presente nas relações humanas e deve ser cautelosamente circunscrita a uma zona de segurança mediante o uso de técnicas específicas, tanto de cuidado na diferenciação social quanto de normatividade jurídica e moral, visando a pacificar e ‘imunizar’ a diferença entre os humanos numa dada sociedade, ou, alternativamente, seguir buscando equalizar ou respeitar as diferenças mediante o cultivo e o uso de determinadas virtudes morais específicas.




    HIPÓTESES, ORDEM DA ARGUMENTAÇÃO E OBJETIVO




    Feitas essas considerações iniciais, que visavam a esclarecer o âmbito geral, os motivos e o ambiente da pesquisa, devemos passar a uma explanação sobre as hipóteses investigadas neste trabalho, a ordem de trabalho e nosso objetivo. São duas as hipóteses encadeadas no presente ensaio.




    Uma primeira hipótese parte diretamente das exposições da disciplina ‘Justiça e Vingança’ e pode ser assim descrita: é possível afirmar uma relação entre a emoção subjetiva da inveja e o clamor por justiça decorrente do senso de injustiça? Essa hipótese é enfrentada por diversos ângulos nos capítulos 2 e 3 e chega à conclusão de que há uma relação passível de ser afirmada entre nosso ímpeto humano por justiça e nossa tendência à inveja. Contudo, é preciso ter em mente que o que entendemos por ‘inveja’ não é o mesmo vício moral pecador que deve ser apenas reprovado socialmente.




    Uma segunda hipótese decorrente da primeira pode ser assim exposta: o direito e os sistemas de justiça contemporâneos vivem uma crise simbólica que não lhes permite diferenciar ‘atos de inveja mimética’ e atos de busca por justiça? Noutras palavras: perdemos a capacidade de qualificar e de separar a violência ilegítima do poder legítimo?




    Para a resposta da primeira questão, num primeiro momento realizamos uma análise dos argumentos de John Rawls em seu livro “Uma teoria da justiça”, no qual o filósofo americano rechaça o argumento de que a ‘inveja’ seria um elemento inevitável do clamor por justiça. Depois, a título de explicação do papel inerente da inveja em nosso comportamento, faz-se uma sucinta análise do processo evolutivo humano como um potencial ambiente pré-simbólico de desenvolvimento dos mecanismos de comparação, identificação e identidade. Logo em seguida, apresentamos um estudo do modo girardiano de compreensão do ‘desejo mimético’, estrutura que ilumina nossa compreensão da ‘inveja-mimética’ como ferramenta de análise das disputas simbólicas no mundo cultural, bem como do estabelecimento de nosso critério de ‘justiça’. Baseando-nos nos trabalhos de René Girard, buscamos analisar o fenômeno do mimetismo – por ele denominado de desejo mimético – como elemento crucial do processo cultural humano, o qual, pela via da emulação e do mimetismo, engendra a economia dos desejos humanos e enseja trocas simbólicas, bem como pode, caso não devidamente domesticado, produzir rivalidades e violências causadas pelos espectros mais baixos das emoções miméticas, dentre os quais se destaca a inveja e o ressentimento. Conforme se verifica, portanto, o ponto fulcral está relacionado à questão da domesticação desse desejo mimético humano.




    Num segundo momento, analisamos a ideia da ubiquidade da inveja com base na obra de Helmut Schoeck, sociólogo que inferiu a onipresença da inveja como força subterrânea do processo de construção social e traço antropológico fundamental do ser humano.




    Num terceiro momento pretendemos realizar uma análise das emoções morais da ética do período heroico e arcaico na Grécia. Conforme demonstraremos, a embrionária concepção de ‘justiça’ na sociedade arcaica englobava um forte elemento agônico e bélico que se mostrava, dentre outros motivos, na manifestação de determinados daemons, dentre os quais podemos apontar o denominado phthonos, ou seja, a personificação da inveja, e a nemesis, ou seja, a personificação da ‘justa indignação’. Tais relatos históricos e culturais são indícios de como, naquela sociedade, a ideia de justiça estava amplamente ligada a uma percepção da comparação e da luta pela manutenção de um equilíbrio de forças. Em outras palavras, há, na sociedade arcaica, uma espécie de ‘virtude’ da comparação indignada que visa à manutenção dos equilíbrios pela vingança ou por formas de retribuição.




    É também de grande importância a constatação de que as virtudes arcaicas e heroicas do período homérico são pautadas por uma noção peculiar de finitude da vida, sendo possível somente a imortalidade que se alcança pelo heroísmo, pelas virtudes e pelas histórias que as gerações subsequentes contam dos homens virtuosos. Essa noção mundana de imortalidade e de heroísmo faz da inveja um elemento fundamental das culturas heroicas que pugnam a todo tempo por uma homeostase entre os nobres. Posteriormente, veremos o modo como os grandes autores de teatro e da história gregos, tais como Ésquilo, Sófocles e Heródoto, viam a inveja como um elemento central na construção da estabilidade comunitária em Atenas, demonstrando o conceito de ‘inveja dos deuses’, ou seja, certa indignação social por todos aqueles que ousassem ultrapassar seu ‘devido quinhão’ de honorabilidade, poder e riqueza. Finalizando esse capítulo sobre a Grécia, veremos como Aristóteles analisava o fenômeno da emoção denominada Nemesis, ou seja, a justa indignação.




    No quarto movimento, pretendemos comparar a ética das virtudes guerreiras com a das virtudes clássicas. Com base em Alasdair MacIntyre, em especial em sua obra ‘After Virtue’, realizamos um estudo da mutação do aspecto virtuoso e das qualidades morais na transição do período arcaico para o período clássico da Grécia. Veremos, ainda que de forma sucinta, como os profundos debates acerca da natureza das virtudes, contido nos Diálogos de Platão, engloba, em grande medida, a crise semântica das virtudes no período clássico, época de conflitos acerca do real significado das ações virtuosas. Veremos que as tragédias gregas buscaram iluminar o aspecto conflitivo e paradoxal dos choques entre as virtudes quando duas virtudes opostas eram aplicadas ao mesmo caso, sem que se pudesse esclarecer com tranquilidade qual deveria prevalecer. Uma segunda interpretação acerca das tragédias, de caráter mais subterrâneo e oculto, é apresentada por Girard, que vê nos autores clássicos a tentativa de demonstrar o papel nocivo daqueles que, de alguma maneira, violam os interditos que protegem a sociedade da violência.




    Um quinto movimento busca analisar o afastamento da ‘inveja’ do cenário da justiça, o que ocorre com a proeminência do discurso religioso cristão e, em especial, o de uma compreensão da justiça que se baseia na onipotência do Deus monoteísta e que não sucumbe às pretensões de reciprocidade. Um dos grandes exemplos literários da transição da antiguidade hebraica para o medievo cristão é justamente a concepção de justiça presente no ‘Livro de Jó’, já contido na Septuaginta. Tal ideia de justiça divina mostra a total inutilidade da concepção de equilíbrio, reciprocidade ou retribuição para o desenvolvimento desse modelo de justo, o que torna a inveja um vício, ou seja, um pecado que engendra muitos outros maleficamente, como o roubo, o furto ou a cobiça.




    Para o enfrentamento da segunda hipótese, precisamos trazer o foco da investigação para mais perto do tempo contemporâneo. Por isso, num sexto momento faremos a análise do individualismo moderno e sua contínua tentativa de ocultar ou de omitir o papel da inveja e do mimetismo na construção de nossas identidades individuais e culturais coletivas. Dentre os autores que mais buscam afastar a inveja de seu espaço argumentativo está John Rawls, para quem cogitar uma proximidade entre clamor por justiça e ‘inveja’ era um absurdo. Buscaremos demonstrar como a argumentação rawlsiana não se sustenta justamente pela necessidade prévia de um universo simbólico comum.




    Até esse momento, vemos que, seja incluindo-a diretamente ou rechaçando-a, a ideia acerca do justo sempre teve alguma relação com a ideia de ‘inveja’, ‘indignação’ e violência. É por esse motivo que não deixa de causar certa estranheza no observador o fato de que, na modernidade, em vez de ser reconhecida como um traço humano vicioso e destrutivo, o que certamente imporia um dever de vigilância moral contínuo, a inveja passa a ser voluntariamente esquecida e afastada como um traço sem importância da experiência humana.




    Dentre os autores que tentaram afastar a inveja do cálculo da justiça, destaca-se John Rawls, o qual, em sua magnun opus ‘Uma teoria da Justiça’, busca a todo tempo afastar a inveja – ou o que ele denomina de uma teoria com ‘desinteresse individual mútuo’ ou ‘recíproco’ – dos argumentos de conceptualização da justiça como equilíbrio. Nesse capítulo em especial, faz-se uso dos trabalhos de Rawls, Sandel, MacIntyre e Girard para demonstrar como uma interpretação da justiça não pode abdicar de uma compreensão da epistemologia e da teleologia dos objetivos do homem em sociedade.




    Por fim, pretendemos observar como o voluntário afastamento dos discursos éticos acerca da inveja, bem como a deliberada ignorância da comparação mimética entre os seres humanos e o incentivo da pós-modernidade e do sistema econômico à hiperexposição, vem repetidamente fazendo as sociedades e as comunidades repetirem os erros de outrora, fomentando os círculos de comparação e de violência. É, portanto, nas bases acima apresentadas que pretendemos desenvolver o trabalho que, por ora, apresentamos à apreciação.


  




  

    1. UM OLHAR PANORÂMICO PARA O PROBLEMA DA RELAÇÃO ENTRE INVEJA E JUSTIÇA




    A tarefa de estabelecer racionalmente as conexões possíveis entre o ‘senso de injustiça’ e as emoções baixas da mediação interna (dentre as quais, segundo Girard, pode-se encontrar a ‘inveja’, o ‘desejo de vingança’, a ‘indignação’ e o ‘ressentimento’) não é algo novo, tampouco trivial ou simples10. Partimos de uma fagulha intuitiva na aproximação desses termos decorrente tanto do ânimo que move os ‘ofendidos’, os ‘rebaixados’, em seu ressentimento, que não se desconecta do ofensor, quanto do permanente e doloroso estado de ‘comparação’, a partir do qual os indivíduos da espécie humana passam boa parte de sua existência buscando compreender o seu lugar e o seu papel no ambiente social. Toda intuição, por mais que misteriosa, enseja curiosidade. Onde houver curiosidade, lá estará a energia.




    Inobstante, não seria coerente e prudente valermo-nos unicamente de intuições no percurso da aproximação entre conceitos tão díspares na interpretação do senso comum.




    É recorrente a acusação/alegação de que as pretensões e os objetivos da ‘justiça social’ ou da ‘justiça igualitária’ teriam como substrato a ‘inveja’ daqueles que lutam por mudanças nas estruturas comumente desiguais da sociedade11. Segundo essa interpretação, os que lutam por modificações na estrutura básica da sociedade e nas múltiplas relações de ‘superioridade’ e de ‘inferioridade’ seriam movidos por vícios morais (tais como inveja, indignação, desejo de imitação e cobiça do que é possuído ou das posições sociais distintas ocupadas pelos concidadãos) e não propriamente por virtudes (tais como justiça, caridade e beatitude), sendo, na visão da maioria dos estudiosos que acolhem tal leitura, impossível conceber a inveja como um sentimento moral hábil a ‘justificar’ modificações distributivas em benefício dos menos providos. Nosso estudo visa, em certa medida, a questionar essa opinião, olhando para a ‘inveja’ enquanto uma característica inevitável da experiência humana em comunidade, fundada na inescapável inclinação à imitação e à comparação. Nós, humanos, seja nas experiências subjetivas individuais, seja no pertencimento a grupos mais ou menos homogêneos, naturalmente nos inclinamos à imitação de outros indivíduos e grupos.




    De outro lado, uma interpretação contrária a essa leitura da inveja enquanto pecado fundamental inevitável do homem afirma que não há qualquer relação necessária entre os ditames de justiça distributiva e a inveja. Segundo essa segunda perspectiva, inclusive, o modelo de justiça igualitária seria racional e totalmente desconectado de quaisquer elementos passionais ou emocionais, como a inveja, justificando-se racionalmente mediante um exercício de imaginação apto à fundamentação deontológica12. Para bem compreendermos essas aproximações e distanciamentos, é preciso, ao longo deste trabalho, compreender o que une e o que afasta tanto a racionalidade de um sistema social justo e equânime quanto os afetos que, subjetivamente, aproximam o senso de injustiça da inveja pura e simples.




    Sob outra ótica, os fenômenos subjetivos e emocionais da indignação13 e do ressentimento14 seriam também elementos constitutivos do ‘senso de injustiça’, bem como de boa parte da atividade que se leva a cabo nos tribunais em busca de justiça15. Tal afirmação por si só já aponta para uma interpretação em vasta medida inusitada do clamor por justiça. Visto como um elemento fundamental da vida em sociedade na modernidade, a busca por justiça, leitmotiv de muitos dos grandes personagens do Ocidente nos últimos duzentos anos, pode ser interpretada como uma ‘emoção negativa’, ou seja, um clamor com forte inclinação destrutiva, que visa a desconstruir, até mesmo violentamente, um determinado estado de coisas. Uma dor angustiante, sob essa interpretação, acompanha o sujeito ‘justiceiro’ que, por algum motivo, sente-se ofendido, agredido ou não reconhecido e, portanto, diminuído, e que se ressente (relembrando continuamente da agressão sofrida ou imaginada) desejando em silêncio que lhe chegue, por alguma providência divina, a oportunidade do revide em forma de retribuição total16. Esse ressentimento também é potencializado pela comparação, seja aquela em que o ofendido se compara com o ofensor (ou mesmo com um superior, real ou imaginado), seja aquela na qual ele se compara com seus antagonistas, concidadãos e companheiros, próximos ou nem tanto, ou mesmo com um ideal imaginado de vida boa e honrada.




    De forma geral, o círculo de proximidade daqueles que padecem dessas emoções é sempre um parâmetro para a definição da boa vida, das proporções e dos horizontes de possibilidade. Nós, humanos, somos seres que nos definimos pela comparação e pela imitação, e é justamente por esses traços ontológicos que podemos estabelecer leis, standards, preceitos e padrões aos quais obedecer de bom grado. Essa tendência à repetição do comportamento alheio está intimamente ligada ao senso de justiça ou arbítrio. Para escapar à dor da comparação contínua, reduzimos a amplitude do leque de oportunidades humanas: quanto menor a variação, menor a dor e a frustração.




    Assim, o que nos propomos denominar ‘inveja-mimética’, no plano subjetivo daquele que a experimenta e ao se comparar com um certo ‘senso de injustiça’, tem por elemento comum uma aparente irritabilidade, angústia, remordimento e dor psíquica diante de situações pouco equalizadas, desequilibradas, parciais ou arbitrárias, ou seja, nos momentos nos quais falta um critério que coloque em posições similares dois ou mais ‘atores’ e seus respectivos papéis numa dada sociedade ou numa determinada relação objetiva, carregada de elementos simbólicos, seja na comparação do si com o outro, seja na visão de dois ‘outros’ externos a nós e que, naturalmente, buscamos colocar em relação. Em todos esses casos, a discrepância entre os objetos de comparação enseja um mal-estar subjetivo que tende a lutar por um reequilíbrio, por uma desforra ou por uma vingança. A ausência do reconhecimento (e suas decorrências) por parte dos demais, quando todas as atenções, os holofotes, os prazeres, as deferências e as considerações parecem ir para nossos rivais ou antagonistas, deixando-nos nas sombras e no esquecimento, talvez seja a grande questão das relações humanas desde as primeiras civilizações, ensejando desde nossa hominização as mais truculentas lutas que forjaram a humanidade.




    Parece haver no ser humano (até mesmo nos demais animais sencientes que se relacionam por imitação) uma aptidão a estimar posições em relação a si mesmo e perante os demais. Em outras palavras, o ser humano – ao que tudo indica, desde suas raízes antropológicas mais originárias – estabelece comparações: compara dois animais, três árvores, duas ou mais pessoas, compara até mesmo grupos inteiros de pessoas em relação a outros grupos17. Em grande medida, essa aptidão à comparação foi fundamental no processo evolutivo, permitindo ao homem que comparasse os predadores entre si, distinguindo o mais forte do mais fraco, ou diferenciando a fruta podre da comestível, escapando da intoxicação. O ser humano, ainda, compara-se ao que era ontem e imagina a si mesmo amanhã, ganhando a noção de projeção de si no futuro e passando a fazer planos e poupanças, aceitando a dor ou a modorra do hoje em busca de um prazer maior amanhã. Trabalha na penumbra do agora visando a ganhar os holofotes no futuro. Sem a comparação e a possibilidade de modelos a imitar, nada disso seria possível.




    Essa comparação irrefreável denota uma aptidão direcionada ao simbólico, ou seja, atribuímos significados às coisas e às situações, e esses significados são comparados. Criamos todo um universo simbólico imaginado, inserimo-nos (também simbolicamente) nele e, se somos de algum modo diminuídos, rebaixados ou ignorados, sentimos vergonha18. Dessa forma, podemos inferir que somos seres da comparação: ‘equalizadores’ e ‘distanciadores’, a depender do momento e da situação, mas sempre estamos ‘em situação’, ‘em relação’ e ‘em comparação’. Compreendemos e qualificamos o tempo todo o mundo mediante classificações que nos servem de linguagem para poder comparar tudo aquilo que se nos apresenta. Ao mesmo tempo, somos seres capazes de comparar a felicidade, o poder e o prazer que vemos ou que imaginamos ver nos demais humanos. Nossa sina é a comparação, o que faz de nós os verdadeiros deuses “da dívida” e da “dúvida”.




    Por estarmos inseridos em sociedades cujas estruturas básicas distribuem tanto posições sociais hierárquicas quanto condições materiais, bem como pelo fato de que toda sociedade humana é necessariamente desigual em alguma medida19, certas desigualdades materiais produzem a sensação de injustiça, e a comparação com nossos semelhantes em melhores condições é inevitável, tendo-se tornado até mesmo incentivada principalmente após as revoluções burguesas na modernidade, época em que o homem admitiu que tudo o que havia no universo, tudo o que lhe fora dado pela natureza, era passível de ser remodelado, modificado e apropriado (fazendo quase desaparecer o sagrado, o tabu e o oculto).




    Obviamente, a comparação de si com os demais é deveras problemática. Ao pretender se comparar com seus semelhantes, o homem realiza uma tarefa complexa, pois não pode olhar-se de fora, e seu olhar sobre si sempre será, de algum modo, indireto e enviesado por emoções. Não que se possa afirmar que não existe alguma objetividade possível no mundo, ainda que todo ‘ponto de vista’ seja um universo temporário em si. Entretanto, a comparação de si com o mundo de pessoas circundante sempre será arriscada e mediada pelas emoções que nos assombram a todo o tempo20.




    Que o leitor não se deixe enganar, desde já, pela imprecisão da linguagem aqui utilizada. ‘Afetos’, ‘atores’, são termos provisórios dos quais precisamos nos valer enquanto o desenho não ganha vida própria. O homem que equaliza o mundo pelo olhar, significando-o e comparando-o, é um ator que está sendo continuamente afetado por todas essas comparações, bem como que está construindo suas ferramentas racionais a partir dessas informações emocionais num simbolismo aberto à (re)construção cotidiana. Informações que lhe chegam pelos cinco sentidos são processadas mentalmente e promovem sensações e sentimentos que, por sua vez, retroalimentam suas percepções de mundo. Cada nova informação (externa ou interna, subjetiva ou ‘objetiva’) que lhe chega influencia a dinâmica do todo. Essa nova percepção age no modo como o mundo será novamente observado. Mais do que isso, inclusive, influencia na memória do que já experimentamos e interpretamos no passado (e sabemos o quanto a memória pode ser traiçoeira). Tal qual a percepção que engendra a reconfortante sensação de justiça, a noção que faz brotar a ‘inveja’ reconstrói significados do que já vivemos.




    Imitamo-nos e, por isso, competimos21. Logo, precisamos de leis (normas, costumes e hábitos) para regular o que podemos (e devemos) exibir aos nossos semelhantes. Também precisamos das mesmas leis para punir os que infringem as leis primeiras, regulando o que pode e deve ser objeto de exposição. O homem é, em vasta medida, responsável pelo que faz inserir no mundo com seu exemplo. Ter consciência da imperatividade do desejo mimético é, ao mesmo tempo, assumir a responsabilidade tanto pelos modelos que escolhemos quanto pelos exemplos que oferecemos.




    Diante desse emaranhado de questões envolvendo a ‘inveja’, a ‘indignação’, o ‘ressentimento’ e a ‘imitação’, emoções que Girard dispôs sob o guarda-chuva conceitual da “mediação interna”, torna-se necessário olhar para um ponto determinado e, a partir dele, analisar o papel que a ‘inveja’ ainda possui na sociedade contemporânea, investigando, por um lado, se nossas ambições igualitárias têm ou não traços invejosos ou de indignação e, logo, viciosos, e se nossa sociedade e nossa pretensão de construir um mundo menos desigual estariam de algum modo sujeitas às influências de uma inveja velada e talvez imperceptível, fomentada na atualidade pela hiperexposição dos tempos da internet. Contudo, fundamentalmente, considerando o fato de que somos seres miméticos e que desejamos mimeticamente (ou seja, considerando que, segundo Girard, todo nosso desejo nos é incutido pela presença de um mediador cujo desejo pretendemos imitar), sempre tenderemos a buscar nos igualarmos aos modelos, e tudo aquilo que nos for causado de forma arbitrária por nossos semelhantes, e que não pudermos de alguma forma reproduzir, causará certa dose de mal-estar, seja a posição social ou as conquistas de nosso vizinho, ou mesmo o modo como ele se dirige a nós. Isso implica dizer, indiretamente, que toda ‘inveja’ é decorrente de uma frustração derivada de um desejo inalcançado ou inalcançável.




    Estamos, nessa dinâmica, a todo tempo em contínua metamorfose, tanto nós quanto nossos semelhantes, e essas metamorfoses incutem outras em nossos semelhantes. A questão que, portanto, inevitavelmente se apresenta é a de como controlar a legitimidade das metamorfoses com as quais nos deparamos e sofremos, bem como a de como compreender as metamorfoses das instituições intersubjetivas da humanidade?




    Assim, de início, afirmamos que um de nossos objetivos é investigar esse inescapável círculo vicioso da ‘inveja-mimética’ e o modo pelo qual podemos sair dele, seja pela estrutura da sociedade, seja pelo cultivo de virtudes específicas, tais como o amor, que podem inverter o fluxo da violência que engendra a inveja e o ressentimento, bem como, de modo mais explosivo, a vingança, ou pelas instituições que o Direito nos oferece. É nesse sentido que o cultivo de determinadas virtudes, como a justiça (entendida por Aristóteles enquanto a virtude primordial) e a generosidade, visando a fins específicos pode ser reinserida na interpretação da noção do ‘justo’.




    Por tais motivos, veremos como a chamada ‘ética das virtudes’ pode e deve ser aplicada na compreensão da justiça, bem como na limitação do raciocínio da reciprocidade pura e simples que não alcança a satisfação na compreensão do justo22. Conforme já dito anteriormente, o presente trabalho está inserido num contexto de compreensão e de delimitação das estruturas que compõem, aproximam e/ou diferenciam os conceitos centrais de ‘justiça’ e de ‘inveja’. Nossa interpretação, como se verá, aponta para a necessidade de um coletivo recorrente de determinadas virtudes éticas para que se possa, na subjetividade do indivíduo, efetivamente afastar os impulsos de violência decorrentes de ‘inveja-mimética’. Como veremos, os processos de ressentimento e vingança coletiva são constituídos, em grande medida, por esse processo mimético de contaminação da violência presente na estrutura vindicatória, que apela ao imponderável e ao ilimitado na busca pela satisfação, tal como ocorre no vício da inveja.




    A ‘justiça’, por sua vez, demanda uma certa racionalidade ascética e, em especial, uma constante autoconstrição que apela para a inversão do fluxo de retaliação típico da mímese violenta em prol da construção de um círculo virtuoso23. Para que haja essa mutação, é imprescindível o cultivo e o exercício de determinadas virtudes éticas em prol de uma realidade intersubjetiva, uma ‘transcendência imanente’24.




    Por derradeiro, e considerando que estamos em contínua relação mimética na qual as metamorfoses que sofremos e que observamos nos entrechoques cotidianos estão a ser continuamente imitadas e julgadas por nossos semelhantes, resta compreender em que medida o Direito é uma ferramenta institucional apta a julgar quais a metamorfoses legítimas, passíveis de autoridade, e que, com isso, podem mitigar a inevitável inveja de nosso cotidiano.




    




    

      

        10 A título de exemplo, antes mesmo dos trabalhos de Rawls e concomitante aos de Schoeck, o escritor e filósofo espanhol Gonzalo Fernández de la Mora publicou um livro denominado ‘La envidia igualitaria’, no qual faz um apanhado das interpretações acerca da inveja ao longo das variadas teorias filosóficas dos últimos dois mil e quinhentos anos e, com forte pendor de um certo darwinismo social, postula acerca dos ‘vícios’ que fomentariam, segundo sua leitura, os pleitos da denominada ‘justiça social’. Além disso, Fernández de la Mora postulava pelo poder construtivo da ‘desigualdade criadora’ (MORA, Gonzalo Fernández de la. La envidia igualitária. 1. ed. Barcelona, España: Sudamericana-Planeta, 1984).


      




      

        11 MORA, 1984; SCHOECK, 1987; 1999.


      




      

        12 FLEISCHACKER, 2006; VITA, 2007.


      




      

        13 “In the Rhetoric (1386b 8–16) Aristotle defines nemesis as the emotional reaction felt by a noble character in the event of unmerited good fortune. Nemesis is inserted by Aristotle in a network of emotions, which are connected to each other by complex relationships of contraposition, symmetry and complementarity. The term nemesis is commonly translated by the modern concept of indignation, which usually refers to a general form of injustice. Departing from the Aristotelian account of emotions related to nemesis such as shame, pity, envy and emulation, this paper will examine the role of nemesis in its reflection on justice. Secondly, it will take into consideration similarities and differences between the ancient nemesis and the modern notion of indignation, by exploring its importance in political thought” (BONANNO, LUCIA apud HUPPES-CLUYSENAER, COELHO, 2018, p. 238).


      




      

        14 “Para Scheler, a constelação afetiva do ressentimento compõe-se da soma de rancor, desejo de vingança, raiva, maldade, ciúme, inveja, malícia. Uma conjunção maligna, portanto, na qual o desejo de vingança exerce um papel predominante; a palavra ressentimento indica que se trata de uma reação – mas se essa reação tivesse sido posta em ato, ainda que fosse um ato de palavra, o sentimento de injúria ou agravo teria sido aplacado” (KEHL, 2015, p. 15).


      




      

        15 “A related question is why people invoke the protection of the civil law. That is, why do people sue? Robert Solomon suggests that anger, resentment, and vindictiveness are the motivating forces behind the persistence and even ruinousness of many civil lawsuits. And indeed, the notion of punitive damages suggests the civil recognition of a desire for some measure of vengeance” (BANDES, 1999, p. 6).


      




      

        16 “Perhaps we should note right from the start that “vengeance” is not the name of an emotion as such, nor is there any single emotion name that corresponds to vengeance. The archaic wrath is perhaps the best we have. Its kin are anger and outrage, though pointed resentment is, perhaps, the emotion closest to vengeance. One might say (as Aristotle says of anger) that the desire for revenge is built into resentment, part of its motivational structure, but resentment is not yet vengeance, nor is anger. There is vengefulness, but this seems to refer to a general trait rather than a particular emotion, and there is the desire for revenge, of course, but desires in general lack the complex structure of emotions. “Vengeance” is typically used to refer to the desired outcome of certain intentional acts and strategies, not their motive or the emotion behind them. When I clumsily refer to vengeance as an emotion, therefore, I am only trying to avoid the intolerable awkwardness of always referring to ‘the complex of (various) emotions that gives shape to and motivates the desire for revenge and the demand for its satisfaction’” (SOLOMON; BANDES, 1999, p. 124).


      




      

        17 Nesse sentido, as palavras de Nietzsche na sua ‘Genealogia da Moral’, tratando do homem forte que é capaz de fazer promessas: “O homem ‘livre’, o possuidor de uma duradoura e inquebrantável vontade, tem nesta posse a sua medida de valor: olhando para os outros a partir de si, ele honra ou despreza; e tão necessariamente quanto honra os seus iguais, os fortes e confiáveis (os que podem prometer) – ou seja, todo aquele que promete como um soberano, de modo raro, com peso e lentidão, e que é avaro com sua confiança, que distingue quando confia, que dá sua palavra como algo seguro, porque sabe que é forte o bastante para mantê-la contra o que for adverso, mesmo ‘contra o destino’” (NIETZSCHE, 2009, p. 45).


      




      

        18 “In contemporary discourse, the tie between shame and indignation is not so obvious. In fact it can happen that shame arises before any kind of authority regardless of its moral character or, on the contrary, that individuals who trigger indignation do not feel ashamed. Aristotle thinks differently: Aristotelian indignation is above all the third party perspective, a sort of impartiality that does not suppose a full personal involvement. It is often translated into English as the “righteous indignation”. When defined in relation to shame, Aristotelian indignation seems to be a broad emotion, which is aroused at any act of injustice either actual or perceived. Something similar seems to emerge from the Eudemian Ethics (EE) where Aristotle says that what the ancients called nemesis consists of being pained at [others’] faring ill or faring well contrary to desert, and being pleased at the same states when they are merited (EE 1233M6–34).8 In such broad terms, nemesis recalls the concept of indignation provided by Martha Nussbaum as anger triggered by unfairness” (BONANNO, LUCIA in HUPPES-CLUYSENAER, COELHO, 2018, p. 239).


      




      

        19 A igualdade propriamente dita é um fenômeno que só existe nos planos racional e matemático. Nada na natureza é igual e nada permanece igual por dois instantes. Desde Heráclito sabemos disso, e Plutarco já o havia mencionado ao dizer que “Pois não é possível entrar duas vezes no mesmo rio, segundo Heráclito, nem tocar duas vezes uma substância mortal sob condição alguma: dada a rapidez e a velocidade de sua mudança, esta se dissemina e novamente se aglutina – ou, antes, não é novamente e depois, mas ao mesmo tempo que ela se aglutina e se dissemina, se aproxima e se distancia” (BARNES, 1997, p. 136).


      




      

        20 “One of the most important shared insights of the essays in this volume is that evaluating emotions is an inherently normative enterprise. One must not become mired in easy generalizations about “good” emotions like compassion or mercy, or “bad” emotions like anger or the desire for revenge. Having said that the appropriateness of particular emotions is a contextual matter, and that the nature of emotions is complex and variable, there is still room to argue that some emotions are generally more desirable than others. The key proviso is that the arguments need to be supported. As these essays so well illustrate, the discussion of the appropriateness and desirability of various emotions will draw from philosophy, psychology, religion, history, ethics, classics, biography, social thought, popular culture, and a host of other sources. (Indeed, one overriding message of these essays is the fragility of the intersection among the moral, religious, political, and emotional realms.) There are many possible normative measures—the central point is that the normative discussion must take place. No particular emotion is inherently value-laden” (BANDES, 1999, p. 13-14).


      




      

        21 Compreender o papel fundante da imitação no processo violento da hominização é fundamental. Somos, como já dito anteriormente, dotados de capacidade extrema de imitação. Nosso desejo é gerado pela imitação, bem como nossa habilidade de imitação gera nosso desejo. Essa constatação do sempre limítrofe e sorrateiro processo de mímesis violenta já havia sido percebido, há dois mil e cem anos, por Tito Lucrécio Caro (ca. 94 a.C. – ca. 50 a.C.) – conhecido somente por Lucrécio. Segundo Stephen Greenblatt (que escreve de fora de um paradigma exclusivamente mimético), “pode sempre ter havido certa capacidade rudimentar de cooperação social em nome da sobrevivência, mas a habilidade de fomentar laços e viver em comunidades governadas por costumes estáveis se desenvolveu lentamente. De início havia apenas a cópula fortuita – seja por desejo mútuo ou por comércio ou estupro – e a caça e coleta de alimentos. As taxas de mortalidade eram altíssimas, ainda que, notava sarcasticamente Lucrécio, não tão altas quanto hoje, inflacionadas pela guerra, os naufrágios e o consumo voraz de comida. A ideia de que a linguagem foi de alguma maneira dada aos humanos, como uma intervenção miraculosa, é absurda. Em vez disso, Lucrécio escreveu, os humanos, que como outros animais usavam gritos não articulados e gestos em várias situações, aos poucos chegaram a sons compartilhados para designar as mesmas coisas. E assim também, muito antes de serem capazes de se juntar para cantar canções melodiosas, os humanos imitavam o trilo dos pássaros e o doce som de uma brisa suave sobre os juncos e assim gradualmente desenvolveram a capacidade de fazer música” (GREENBLATT, 2012, p. 162).


      




      

        22 No que aduz à questão da evolução de uma ética das virtudes suficientemente hábil a frear o processo de retribuição infinito (que em muito se assemelha ao processo vindicatório sem fim), os autores por nós trabalhados são André Comte-Sponville (COMTE-SPONVILLE, 2016), Alasdair MacIntyre (MACINTYRE, 1996; 2001), Mark R. Anspach (ANSPACH, 2012) e Stéphane Vinolo (VINOLO, 2012).


      




      

        23 A presença do incontrolável desejo mimético é sintomática no caso da vingança e somente pode ser contida pelas virtudes cultivadas. Nas palavras de Mark Anspach: “É o que vimos no caso da vingança. Os indivíduos envolvidos na engrenagem da violência sentem que são levados por uma força superior a eles. Mas justamente, eles veem essa força como algo que os domina de fora, veem o atrator para o qual convergem como um ser transcendente, fazendo dele um espírito ou um deus, Daí em diante, a autotranscendência perde sua imanência. Reificando o metanível, os homens distanciam-no e, distanciando-o, criam uma margem de manobra, convertendo a diferença dos níveis lógicos em distância real. Essa distância torna a influência do metanível menos absoluta, dando aos indivíduos, por sua vez, a possibilidade de influenciá-la. Com os espíritos e os deuses, é possível negociar. Dessa forma, uma reciprocidade entre os níveis se instaura; um segundo círculo começa a girar, um círculo desconhecido dos sistemas biológicos. Num certo sentido, a história dos sistemas sociais é a história desse segundo círculo” (ANSPACH, 2012, p. 158).


      




      

        24 “É a história dos esforços feitos pelos homens para se voltarem contra a transcendência que criam apesar deles mesmos e para se liberarem de sua influência demasiadamente inoportuna. Dessa forma, no lugar em que a autotranscendência do vivente se caracteriza por uma imanência da autotranscendência, a autotranscendência do social implica uma transcendência da transcendência. O longo percurso que começa com as crenças nos sulukna e nos hau chega à constatação de que não é com os deuses ou espíritos que temos que lidar, mas com nós mesmos” (ASNPACH, 2012, p. 158-159).


      


    


  




  

    2. O FENÔMENO DA INVEJA E A COMUNIDADE EM SENTIDO FORTE. A TEORIZAÇÃO DE UMA JUSTIÇA DISTRIBUTIVA EM ‘UMA TEORIA DA JUSTIÇA’ DE JOHN RAWLS




    Para que possamos analisar o modo pelo qual o clamor por justiça e a invejam se relacionam, faz-se útil observarmos um autor que nega essa relação sob certos aspectos. John Rawls, em seu livro “Uma Teoria da Justiça” (2008, p. 653-659), rechaça o argumento de que a inveja seria um componente inafastável do clamor por justiça, bem como afasta a visão segundo a qual a inveja é um elemento ineludível da própria experiência humana. Para iniciarmos um confronto argumentativo com a posição rawlsiana25, precisamos descer ao nível antropológico da compreensão do sujeito e de sua formação, bem como da relação entre o sujeito e a comunidade que o circunda.




    Uma ‘comunidade’ é, primeira e principalmente, simbólica, um núcleo humano no qual somos inseridos ao nascer (ou chegar) e dotada de uma linguagem que possui uma relação semântica intersubjetiva, o que permite a seus membros descrever, ordenar e compreender o mundo que lhes rodeia, atribuindo às ‘coisas’, tangíveis ou não, às práticas sociais e aos comportamentos humanos determinados significados. Esse inventário de significados está, numa comunidade em sentido forte, profundamente relacionada à própria autoimagem do grupo e à sua proteção coletiva (TAYLOR, 2010, p. 61), mesmo que apenas num plano espiritual e simbólico26, mas efetivo.




    Ora, é possível afirmar, bem como veremos mais adiante neste trabalho, que alguns estudiosos da ‘inveja’ a enxergam como elemento fundamental dessa possibilidade de proteção coletiva dentro da comunidade. O homem, membro de uma comunidade em sentido forte, compartilha significados e valores cuja função é evidente na preservação do grupo. A ‘inveja’, entendida como o ‘zelo por aquilo que é comum’27, funciona, portanto, como uma ferramenta de alerta no plano individual e subjetivo que permite uma reação emocional quando alguém do grupo escapa à sua posição original e sacralizada, metamorfoseando-se e buscando assumir uma outra identidade, usurpando funções que pertencem a outros membros ou imitando ilegitimamente seus concidadãos. Nesse aspecto, a inveja e o ciúme são emoções negativas socialmente qualificadas e que possuem um papel inegável na preservação do grupo.




    Nesse sentido, podemos afirmar que uma comunidade em sentido forte está inevitavelmente vinculada ao ‘interesse recíproco’ entre seus membros, não sendo possível cogitar a legitimação do desinteresse nas atividades de meu vizinho28. Emoções primitivas, tais como vergonha, inveja e ciúme, possuem, em vasta medida, um papel preponderante na estabilidade do grupo29 e na preservação de seus membros.




    Ora, as desigualdades (de poder, de autoridade, de encargo ou de funções) no bojo de uma sociedade podem ser explicadas por processos históricos coletivos ou individuais. Contudo, segundo a visão rawlsiana, essas mesmas desigualdades ou diferenças passam a necessitar de uma justificação para serem preservadas legitimamente. A transição da mera explicação para uma imprescindível justificação são um ponto de tensão na teoria política relativamente às posições sociais nas sociedades contemporâneas30.




    Feitas essas considerações iniciais e fundamentais para o cotejo entre o ‘comunitarismo’ e o pensamento liberal, bem como antes de descermos ao ponto fulcral da problemática da ‘inveja’ nas comunidades – e, por conseguinte, na problemática da inveja no modelo de justiça rawlsiana (seja distributiva ou igualitária) –, é preciso analisar os elementos filosóficos sobre os quais se apoia o discurso contido na teoria da justiça do filósofo estadunidense John Rawls e seu rechaço ao elemento ‘inveja’.




    2.1 A TEORIA DA JUSTIÇA DE RAWLS




    John Rawls (1921-2002) lançou a primeira edição de sua obra ‘Uma teoria da Justiça’ (RAWLS, 2008) em 1971, após anos de estudo e de publicações antecedentes que, em grande medida, foram preparatórias para o desenvolvimento do texto. Tanto o sucesso quanto o alcance acadêmico indiscutível da obra fizeram com que até mesmo críticos extremamente beligerantes de Rawls – tais como Robert Nozick31– afirmassem que, de sua publicação em diante, todos aqueles que escrevessem sobre a filosofia política precisariam trabalhar dentro do campo delimitado por Rawls32 ou, alternativamente, justificar a razão33 de não o fazerem (RODILLA apud RAWLS, 2017, p. 12).




    No célebre trabalho34, o filósofo estadunidense estabelece como meta a análise da justiça social e, em especial o estudo da ‘estrutura básica das sociedades’, ou, mais precisamente, o modo como as principais instituições sociais distribuem os direitos e os deveres fundamentais e determinam a divisão das vantagens decorrentes da cooperação social (RAWLS, 2008, p. 08).




    O enfoque de Rawls na estrutura básica da sociedade se justifica por ser, segundo o autor, ‘o principal objeto da justiça’, pois tal estrutura contém as posições sociais, e as pessoas de uma dada sociedade nascem em condições e expectativas diferentes de vida, sendo tais expectativas em parte determinadas “tanto pelo sistema político quanto pelas circunstâncias econômicas e sociais” (RAWLS, 2008, p. 08). Diante dessa estrutura básica é que as pessoas, portanto, estabelecem suas metas e objetivos de vida, traçam e executam planos e, invariavelmente, comparam-se com seus semelhantes35. A comparação dos indivíduos entre si, uns com os outros, é fonte de constante mal-estar e de questionamentos relativamente à autoestima dos cidadãos36.




    Pode-se perceber, assim, que Rawls ‘elege’ a virtude37 da justiça como sendo, dentre todas as possíveis, aquela que deve preponderar no esquema ou no processo de ‘construção’ ou de ‘elaboração’ de uma sociedade, bem como no modo de distribuição dos bens e das posições sociais nessa sociedade38.




    É importante ter em mente que, ao eleger a ‘justiça’ como a ‘virtude das virtudes’, Rawls deixa de lado, ou em segundo plano, outras virtudes cardeais (histórica, teológica e antropologicamente importantes), tais como a prudência, a fortaleza e a temperança, bem como outras virtudes teologais, como a fé, a esperança e a caridade. Essas virtudes também são importantes; porém, no esquema de Rawls, devem ceder espaço à justiça, tal como é aqui demonstrado e, em alguma medida, criticado.




    Para que se compreenda o esquema rawlsiano da proeminência da justiça, é preciso entender o incômodo do autor com as desigualdades que atingem as oportunidades iniciais das pessoas (2008, p. 09), as quais, segundo ele menciona, não podem ser justificadas apenas pelo mérito de cada um, sendo causadas pelo arranjo social preexistente (2008, p. 09). Diante dessas características problemáticas, Rawls (2008, p. 13) afirma que seu objetivo é o de “apresentar uma concepção de justiça que generalize e eleve a um nível mais alto de abstração a conhecida teoria do contrato social”. Rawls (2008, p. 13) não planeja nem pretende considerar o contrato social como uma realidade empírica, mas tão somente como ferramenta de análise dos princípios de justiça da estrutura básica de uma sociedade hipotética em seu acordo original. Segundo ele, seriam esses os “princípios de justiça que pessoas livres e racionais, interessadas em promover seus próprios interesses, aceitariam em uma situação inicial de igualdade como definidores das condições fundamentais de sua associação” (RAWLS, 2008, p. 14). A essa maneira de encarar os princípios de justiça, Rawls (2008, p. 14) dá o nome de “justiça como equidade”. Nas palavras de Rawls (2008, p. 14-15):




    Na justiça como equidade, a situação original de igualdade corresponde ao estado de natureza da teoria tradicional do contrato social. Essa situação original não é, naturalmente, tida como situação histórica real, muito menos como situação primitiva da cultura. É entendida como situação puramente hipotética, assim caracterizada para levar a determinada concepção de justiça. Entre as características essenciais dessa situação está o fato de que ninguém conhece seu lugar na sociedade, sua classe ou seu status social; e ninguém conhece sua sorte na distribuição dos recursos e das habilidades naturais, sua inteligência, força e coisas do gênero. Presumirei até mesmo que as partes não conhecem suas concepções de bem nem suas propensões psicológicas especiais. Os princípios de justiça são escolhidos por trás de um véu de ignorância. Isso garante que ninguém seja favorecido ou desfavorecido na escolha dos princípios pelo resultado do acaso natural ou pela contingência de circunstâncias sociais.




    Como explica Rawls (2008, p. 15) no modelo de justiça como equidade, todas as pessoas, em conjunto, “devem fazer as escolhas mais gerais, ou seja, a escolha dos princípios primeiros de uma concepção de justiça que objetiva regular todas as subsequentes críticas e reformas das instituições”. Para tanto, no intuito de estabelecer tais princípios primeiros de justiça, as pessoas devem ser, no modelo imaginado por Rawls (2008, p. 16), racionais e mutuamente desinteressadas39, ou seja, concebidas como pessoas que não possuem de antemão interesse nos interesses alheios. Diante dessas características, Rawls (2008, p. 17) sustenta que essas pessoas presentes na situação original escolheriam dois princípios bem diferentes:




    O primeiro requer igualdade na atribuição dos direitos e dos deveres fundamentais, ao passo que o segundo afirma que as desigualdades sociais e econômicas, por exemplo, as desigualdades de riqueza e autoridade, só serão justas se resultarem em vantagens recompensadoras para todos e, em especial, para os membros menos favorecidos da sociedade.




    Rawls (2008, p. 91) ressalta que a escolha desses dois princípios exclui a justificativa com base em interpretações utilitaristas, ou seja, segundo a qual se compensasse as privações de alguns membros por um bem maior agregado. Esses princípios que Rawls apresenta podem ser denominados de a) princípio da igualdade equitativa de oportunidade; e de b) princípio da diferença.




    A escolha dos princípios mencionados se dá não com base em uma composição de interesses empíricos ou de forças sociais num determinado grupo, nem a partir da vontade de um legislador, mas ganha sua pretensão de validade com base em argumentos, dentre os quais o de que a ‘justiça’ seria a primeira virtude das instituições sociais (RAWLS, 2008, p. 04). Nas palavras do Rawls (2008, p. 73-74):




    Esses princípios, como eu já disse, se aplicam em primeiro lugar à estrutura básica da sociedade, regem a atribuição de direitos e deveres e regulam a distribuição das vantagens sociais e econômicas. Sua formulação pressupõe, para os fins da teoria da justiça, que se possa considerar que a estrutura social tem duas partes mais ou menos distintas: o primeiro princípio se aplica a uma delas e o segundo se aplica à outra. Assim, distinguimos entre aspectos do sistema social que definem e garantem as iguais liberdades fundamentais e os aspectos que especificam e estabelecem as desigualdades sociais e econômicas. É essencial observar que as liberdades fundamentais figuram em uma lista de tais liberdades. Dentre elas, tem importância a liberdade política (o direito ao voto e a exercer cargo público) e a liberdade de expressão e reunião; a liberdade de consciência e de pensamento; a liberdade individual, que compreende a proteção contra a opressão psicológica, a agressão e a mutilação (integridade da pessoa) o direito à propriedade pessoal e a proteção contra prisão e detenção arbitrárias, segundo o conceito de Estado de Direito. O primeiro princípio estabelece que essas liberdades devem ser iguais. O segundo princípio se aplica, em primeira análise, à distribuição de renda e riqueza e à estruturação de organizações que fazem uso de diferenças de autoridade e responsabilidade. Embora a distribuição de riqueza e de renda não precise ser igual, deve ser vantajosa para todos e, ao mesmo tempo, os cargos de autoridade e responsabilidade devem ser acessíveis a todos. Aplica-se esse princípio mantendo-se abertos os cargos e, depois, dentro desse limite, dispondo as desigualdades sociais e econômicas de modo que todos se beneficiem deles.




    Ao analisar os dois princípios de justiça contidos na teoria de Rawls, Fleischacker (2006, p. 166) afirma que estes, quando analisados em conjunto, equivalem, como um todo, a uma definição precisa de ‘justiça distributiva’ em seu sentido moderno. Ambos os princípios fornecem uma explicação de quais bens devem ser distribuídos, quais necessidades esses bens satisfazem, porque se deve favorecer as necessidades sobre a contribuição e como se deve equilibrar a distribuição com a liberdade (com o objetivo de que a distribuição de ‘liberdade’ na sociedade tenha prioridade sobre toda a distribuição de bens econômicos e sociais).




    2.2 AS ‘CIRCUNSTÂNCIAS DA JUSTIÇA’ DE RAWLS




    Feitas as considerações acima, é preciso olhar para aquilo que Rawls, com apoio em David Hume, denomina de ‘circunstâncias da justiça’ (SANDEL, 2000, p. 47-48), ou seja, condições fáticas e empíricas para que a virtude da justiça possa ter lugar, desabrochar e se apresentar em todo o seu esplendor. A leitura, em síntese, aponta para o fato de que a ‘justiça’, enquanto virtude primordial, não o seria em toda e qualquer situação40.




    Tais circunstâncias seriam tanto subjetivas quanto objetivas para a centralidade da justiça. A ideia exposta por Rawls, segundo a qual as partes (na sua Teoria da Justiça) seriam ‘mutuamente desinteressadas’, possui direta relação justamente com essa circunstância subjetiva da vida, pois se presume que, quando têm seus planos particulares bem estabelecidos, as partes não teriam motivos ou razões para cobiçar, imitar ou prejudicar os demais, uma vez que não competem41 diretamente com eles. Nas palavras de Sandel (2000, p. 48), “las circunstancias de la justicia son las que hacen surgir la virtude de la justicia. En su ausência, la virtude de la justicia seria vana; ni siquiera seria requerida para esa cuestión aún cuando fuera posible”.




    Podemos, portanto, notar, no parágrafo acima, que existiriam situações fáticas das quais dependeria a ‘ocasião’ para a justiça. Tal virtude da justiça, segundo Hume, por exemplo, não teria lugar (ou, quando muito, não poderia ser bem apreendida, aferida) numa sociedade em que não houvesse conflito real ou potencial, na qual houvesse abundância de todos os bens e recursos sem a necessidade de disputas internas de qualquer natureza42.




    Note-se, ainda, que, nessa sociedade hipotética, plena e abundante, além de não existirem as “circunstâncias da justiça”, tampouco existiria a circunstância para outras virtudes, tais como a generosidade43, uma vez que não se pode falar em ‘generosidade’ daqueles que não se veem, em alguma medida, reduzidos em suas posses pela doação ou pela entrega de parte do que possuem. Em outras palavras, as virtudes humanas, quando socialmente realizadas, dependem de algum nível de sacrifício ou de esforço.




    Por outro lado, é também nessa chave de ‘requisitos’ para a justiça que Rawls, segundo Sandel, busca em Hume alguns elementos que utiliza para analisar as circunstâncias subjetivas da justiça, dentre as quais apontamos aquela que tem a ver com os sujeitos de cooperação, em particular com o fato de que os interesses e os fins que os caracterizam são diferentes. Noutras palavras, se os interesses de todos os envolvidos fossem interesses ‘não conflituosos’, provavelmente a justiça também seria uma virtude pouco ou nada útil, pois nenhum conflito haveria para sopesar ou superar.




    Imaginar uma situação de ausência total de conflito implicaria dizer que cada pessoa tem um plano de vida ou uma concepção de ‘bem’ diferente das outras e que considera que valha a pena levar a cabo seus desígnios sem se importar com os rumos de seus semelhantes coetâneos. Essa concepção de ‘bem’ difere de uma pessoa para outra e, em tese, no modelo de desinteresse recíproco desenhado por Rawls, elas não se interessariam pelo desejo uma da outra44.




    A circunstância da justiça, segundo tal compreensão de base humana, surge somente quando, diante de uma determinada escassez de bens, as pessoas apresentam demandas conflitivas entre si no que diz respeito ao modo de repartição das chamadas vantagens sociais escassas. Somente nesse cenário o homem poderá exercer a justiça, entendida como uma forma de ação e de solução do problema que considera que aquilo que deve ser e que será feito não condiz exatamente com o desejo do agente (o que implica, portanto, em alguma forma de sacrifício ou de doação).




    No plano de ação moral, Kant dizia que “o homem só é efetivamente livre quando faz aquilo que não quer fazer”. De modo análogo, a justiça somente pode efetivamente ocorrer quando não há possibilidade para se satisfazer os desejos e as vontades de todos os envolvidos. É importante notar que esse modelo de contrato social hipotético, pelo qual os indivíduos elegem coletivamente tanto seus princípios comuns de justiça quanto suas próprias concepções de ‘bem’, somente pode ter lugar numa sociedade e numa época em que esteja em pleno vigor a concepção de um ‘mundo desencantado’ tal como ensinado por Max Weber e, especialmente, estudado por Charles Taylor45.




    Noutras palavras, o caminho da modernidade e sua confiança na unidade e na racionalidade dos indivíduos, bem como a obliteração voluntária dos mecanismos de constituição comunitária do ‘eu’ e do ‘nós’ (que, conforme sustentaremos neste trabalho, estão intimamente ligados ao mecanismo do desejo mimético), somente reforçam a percepção ilusória de que o indivíduo é um ser transcendental, à moda de Kant, ou essencialmente desprovido de conteúdo (ao menos em sua ‘posição original’), como proposto por Rawls.




    Ignora-se, e esse é nosso ponto fulcral, que o homem nasce num dado ambiente social e comunitário, ainda que variável e instável, recheado de estruturas simbólicas intersubjetivas, de hierarquias e de papéis que gradualmente formam e conformam esse mesmo indivíduo, fazendo dele, na relação com os demais, o meio termo entre, de um lado, um ‘eu’ individualizado e anterior ao mundo e, de outro, um indivíduo radicalmente situado, totalmente sujeito às experiências e às contingências. É nessa tensão que, a nosso ver, dá-se a experiência comunitária e individual do homem. E é nessa estrutura que entendemos ser impossível falar em seres ‘reciprocamente desinteressados’.




    2.3 SERÁ POSSÍVEL DESLOCAR A ‘VIRTUDE DA JUSTIÇA’ PARA UM PLANO SECUNDÁRIO OU SUBSIDIÁRIO?




    Conforme vimos até aqui, Rawls argumenta que a ‘justiça’ é a principal e primeira virtude das instituições sociais (RAWLS, 2008, p. 4). Ao mesmo tempo e em sentido oposto, Sandel argumenta (SANDEL, 2000, p. 50) que algumas estruturas sociais existem, e que tal afirmação peremptória sobre a proeminência da justiça não seria inevitavelmente sustentada46. Nessas diversas ‘realidades sociais’, outras virtudes seriam predominantes justamente por permitirem uma diferente dinâmica relacional entre os membros.




    Mais do que uma mera divergência entre dois autores acerca de quais valores morais uma sociedade deve incentivar ou demandar de seus cidadãos, o aparente desacordo aponta para dois caminhos interpretativos possíveis. De um lado, de fato os autores simplesmente discordam quanto aos valores morais a serem cultivados, numa espécie de divergência quanto ao modo mais apropriado de se viver. Contudo, também podemos notar uma segunda divergência, mais geral, que trata especificamente do que sejam as tais instituições sociais47, quais seus limites e quando elas surgem ou são criadas pelo homem.




    Ora, podemos analisar essas questões acerca da necessidade da virtude da ‘justiça’ pela ótica das ‘circunstâncias da justiça’, ou seja, das circunstâncias do conflito de interesses no corpo da comunidade, sem perder de vista, obviamente, que nosso objetivo último é o de compreender o papel da ‘inveja’ nesse jogo, tal como considerada por Rawls.




    Conforme pudemos ver na argumentação de Rawls sobre a ‘primordialidade’ da justiça, bem como poderemos ver mais adiante sobre o problema do ‘desinteresse recíproco’ que Rawls busca mediante sua construção deontológica, o modelo Rawlsiano considera que toda comunidade está construída sobre um ‘conflito’ de interesses, o qual seria qualificado pela equânime distribuição das posições sociais, evitando-se o favorecimento ‘indevido’ ou ‘injusto’ de pessoas ou grupos48.




    A oposição dos comunitaristas aponta para a existência de espaços onde tais conflitos são mitigados por outras virtudes ‘voluntárias’, em parte formadas pelas relações de proximidade e de afeto que informam essas comunidades. Em outras palavras, em determinados ambientes e ocasiões da sociabilidade humana, uma diferente linguagem com um distinto gradiente de valores poderia – e deveria – ser aplicada. Nesses casos, outras virtudes, outras ‘excelências’, informariam o comportamento dos indivíduos, e não apenas a busca pela ‘justiça’ entendida como igualdade, equilíbrio ou reciprocidade49.




    Numa comunidade em sentido forte, tal como as descritas por Sandel (2010, p. 50), virtudes como a generosidade, a compaixão e a doação podem ter lugar, o que faria deslizar o jogo da justiça, no qual impera, segundo Ricoeur, uma lógica da ‘equivalência’, para um outro campo onde imperaria a lógica da superabundância50.




    Assim é que podemos contemplar um ambiente social no qual a justiça e sua lógica da equivalência (ou reciprocidade) acabam deslocadas para um segundo plano, dando espaço para uma lógica que visa a ‘preservar os laços’, e não somente retribuir o que se desembolsa com a manutenção do grupo. Nesse segundo cenário, ainda que houvesse algum conflito material de certo grau de carestia, o vetor da manutenção da relação se inverte da cobrança para a doação. Somente sob o signo da lógica da equivalência – o ‘conflito’ imprescindível – é que a justiça se torna igualmente imprescindível na distribuição paritária, equânime, típica da justiça como equidade/imparcialidade.




    Visando a explicar como seria a situação em que a justiça perderia sua posição de virtude central, Sandel (2000, p. 50-51) evoca a imagem da família, das tribos, das comunidades mais homogêneas e mesmo da instituição do casamento, organizações em que se pressupõe que o nível de conflito seja inferior àquele imaginado por Rawls para que haja tanto a aplicação quanto a necessidade da justiça como equidade/imparcialidade51. Nessas estruturas em que há a marca da doação, do dom ou da ‘superabundância’ é que podemos compreender a noção de ‘infinito’ e de entrega para o ‘terceiro’, entendido aqui como sendo ‘a própria relação’ que une os indivíduos em relação.




    2.4 A FERRAMENTA CONCEITUAL DA DICOTOMIA ENTRE TÊMIS E DIKÉ NA COMPREENSÃO DAS LÓGICAS RELACIONAIS DA EQUIVALÊNCIA E DA SUPERABUNDÂNCIA




    De certa forma e sob vários aspectos, Sandel (2000) evoca inadvertidamente a distinção que fora anteriormente proposta por Tercio Sampaio Ferraz Junior relativamente à diferença entre os modelos de justiça da deusa Themis e da deusa Diké (FERRAZ JUNIOR, 2009, p. 231). Noutras palavras, vale dizer que a noção de ‘justiça’ não se reduz somente à equivalência ou à retribuição. Há um ‘algo mais’ que toca questões distributivas, hierárquicas e próprias da noção de ‘reconhecimento’52.




    Por sua vez, o modelo de justiça desenhado por Sandel (2000) em sua argumentação contra Rawls evoca o papel das comunidades pautadas por virtudes mais conexas aos valores do amor, da generosidade e da caridade – estruturas que pressupõem a possibilidade de criação ex nihil tanto do positivo quanto do negativo. Por sua vez, a justiça rawlsiana evoca a Diké, ou seja, é pautada em uma maior preocupação com proporções, reciprocidades e equivalências. Sobre a inserção da virtude da justiça (Dike – Rawls) em ambientes nos quais ela não seria propriamente imprescindível (onde as virtudes recomendadas seriam outras, como a caridade, o amor e a benevolência), há um parágrafo primoroso em Sandel (2000, p. 54-55):




    “Cuando actúo de acuerdo con um sentido de justicia en circunstancias inapropiadas, digamos en circunstancias en las que se comprometen de manera relevante más bien las virtudes de benevolência y fraternidade antes que la justicia, mi acto puede no ser meramente supérfluo, sino que podria contribuir a una reordenación de las motivaciones y opiniones prevalecientes, transformando con ello las circunstancias de la justicia em certo grado. Y esto incluso puede ser verdadeiro en el caso en que el ‘acto’ que habría realizado de acuerdo con la justicia sea ‘el mismo acto’ que habría realizado de acuerdo con la benevolencia o la fraternidad, sólo que bajo un espíritu diferente. Como en la consideración de la estabilidad que hace Rawls, mi acto y el sentido de justicia que lo informa tienen el efecto de autocumplimiento: originan las condiciones bajo las hubieran sido apropriados. Pero en el caso del acto inapropriado de justicia, el resultado es lograr que las circunstancias de la justicia ejerzan más presión sin evocar necesariamente un incremento en la incidencia de la justicia en similar medida”.
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